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Esperança
e Trabalho

PALAVRA DO PRESIDENTE

Todo início de ano é um momento de renovar 

as esperanças e acreditar em dias melhores. O 

início de 2019 deve ser ainda mais propício a esse 

sentimento. Após quatro anos de muitas dificulda-

des, o Brasil tem uma chance de voltar aos trilhos. 

Creio que estamos entrando em uma nova fase, 

de mudanças na política, na economia, na forma 

de agir da sociedade. Espero que nosso presiden-

te, Jair Bolsonaro, tenha sucesso na lida e no trato 

com o Congresso e toda a sociedade civil. 

Já ficou evidente que o superministério da Justiça 

e Segurança Pública será forte e terá papel de des-

taque no governo Bolsonaro. O mesmo ocorrerá 

com a Polícia Federal. Pautas na área de segurança 

devem ser prioridade desse governo. 

Espero que o futuro ministro da Justiça, o ex-juiz 

Sérgio Moro, seja feliz na condução dessa pasta. 

Esperamos que o planejamento na área de segu-

rança seja eficaz e traga resultados imediatos para 

a população.

Parlamentares que têm respeito e apreço pelo nos-

so segmento foram eleitos. E, ao mesmo tempo, 

tivemos uma renovação nunca antes vista no Con-

gresso Nacional.

No entanto, não podemos pensar que o novo pre-

sidente e sua equipe de governo serão capazes de 

resolver todos os problemas sozinhos. Mais do que 

o voto de confiança, precisamos arregaçar as man-

gas e trabalhar muito. Temos que modernizar para 
gerar mais riquezas e empregos para este país. O 
empresário não deve ter medo de se assumir como 
tal. Quem atua no setor é um grande vitorioso, 
pois, infelizmente, nosso País dá poucas condições 
para que se mantenha. 

Continuaremos a trabalhar, incansavelmente, pela 
aprovação do Estatuto da Segurança Privada. Sem 
dúvida alguma, uma legislação moderna tornará o 
setor mais dinâmico e melhor. Novos nichos serão 
criados, a segurança privada se fortalecerá.

Tenho fé e esperança de que, finalmente, o seg-
mento de segurança privada irá virar o jogo, com 
a criação de empregos. Precisamos encerrar a série 
negativa dos últimos anos. 

Que esse sentimento bom de esperança e orgulho 
do País, que não era sentido há tempos, possa per-
durar pelos próximos anos. Que 2019 seja apenas 
o início de uma nova era rumo ao futuro que o 
Brasil merece.

Um Feliz Natal e um 2019 extraordinário!

Jeferson Furlan Nazário
Presidente Nacional da Fenavist
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“Temos que modernizar 
para gerar mais empregos e 
mais receitas para o País. O 
empresário não deve ter medo 
de dizer que é empresário”

Confraternização FenavistConfraternização Fenavist
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Confraternização Fenavist

Fenavist 
encerra o ano com jantar de 
confraternização em Brasília
Evento foi marcado por homenagens e defesa do 
empresariado pelo presidente da Federação, Jeferson Nazário

No último dia 27 de novembro, a Federação Na-

cional das Empresas de Segurança e Transporte 

de Valores (Fenavist) recebeu diretores, empresá-

rios, presidentes de sindicatos e entidades parcei-

ras, parlamentares e representantes de órgãos re-

guladores no Nau Frutos do Mar, em Brasília, para o 

jantar de confraternização de final de ano. Durante 

o evento, foram entregues os prêmios Sindicato e 

Diretor do Ano. Além disso, pela primeira vez um 

executivo de sindicato recebeu o Prêmio Executivo 

Extraordinário José Milton Pimentel. Também foram 

homenageados os Sindesps que já completaram 30 

anos ou mais de existência.

Sempre otimista, durante o discurso, o presiden-

te da Fenavist, Jeferson Nazário, afirmou ter boas 

perspectivas para o ano de 2019, “estamos entran-

do em uma fase de mudanças”. No entanto, ele 

lembrou as dificuldades vividas pelo segmento nos 

últimos tempos – “dois mil e dezoito é um ano que 

temos pouco a comemorar, a não ser a sobrevivên-
cia (…) muitos ficaram pelo caminho. Os que estão 
aqui e sobrevivendo, são vitoriosos”.

Nazário aproveitou para fazer uma defesa enfática 
dos empresários brasileiros. “Temos que moderni-
zar para gerar mais empregos e mais receitas para 
o País. O empresário não deve ter medo de dizer 
que é empresário”, concluiu.

Após as breves palavras, o presidente da Federação 
deu início às homenagens da noite. Responsável 
por apresentar propostas de modernização e ges-
tão da entidade, além de integrar diversos grupos 
de trabalho na Fenavist, o conselheiro fiscal, Denil-
son Colodetti Pinheiro, recebeu o prêmio Diretor do 
Ano. No discurso de agradecimento, ele destacou o 
apoio recebido dos outros diretores da Federação, 
dos colegas da empresa onde trabalha e da família. 
Denilson também se mostrou otimista em relação 
ao novo momento do Brasil.



8           Revista Fenavist  |  Dezembro 2018

Fo
to

: 
Se

co
m

/T
ST

“Nós, do segmento de segurança privada, preci-
samos enxergar esse momento como uma grande 
oportunidade, uma chance enorme de mudança. 
Temos o desafio de, cada vez mais, apresentar pro-
postas estruturais para o governo”, afirmou o con-
selheiro fiscal.

Em seguida, foi a vez do Sindicato das Empresas 
de Segurança do Rio de Janeiro (Sindesp-RJ) ser 
homenageado com o prêmio Sindicato do Ano. O 
presidente do Sindesp-RJ, Frederico Crim, recebeu 
o troféu das mãos do vice-presidente da Fenavist 
para Assuntos Financeiros, Urubatan Romero. Fre-
derico quebrou o protocolo e chamou a todos os 
empresários do Rio de Janeiro presentes ao jantar, 
além do executivo da entidade, Mário Martins, para 
subirem ao palco.

“Esse reconhecimento só demonstra que o nosso 
trabalho está sendo bem-feito e que nós estamos 
no caminho correto em prol de uma junção nacio-
nal da Fenavist e sindicatos”, destacou o presidente 
do Sindesp-RJ.

A terceira homenagem da noite foi uma novidade. 
Pela primeira vez foi entregue o prêmio Executivo 
Extraordinário José Milton Pimentel. O nome da 
premiação é um tributo a um dos profissionais mais 
respeitados e considerado exemplo para todos que 
atuam nos Sindesps. Infelizmente, José Milton Pi-
mentel faleceu este ano. O ex-executivo do Sindesp-CE 
recebeu uma salva de palmas ao ser lembrado pelo 
presidente da Fenavist, Jeferson Nazário.

Coube à superintendente da Federação, Ana Paula 
Queiroga, entregar o prêmio à executiva do Sindi-
cato das Empresas de Vigilância, Segurança, Trans-
porte de Valores, Curso de Formação e Prestadoras 
de Serviços de Portaria do Estado do Amazonas 
(Sindesp-AM), Príscilla Santos. Ela venceu a disputa 
com profissionais de outros estados, ao apresentar 
o projeto “Habilitando com Segurança”. O trabalho 
feito em parceria com autoescolas do Amazonas 

Confraternização Fenavist

Comitiva do Sindesp-RJ recebe o Prêmio 
Sindicato do Ano

Príscilla Santos foi eleita a Execu-
tiva Extraordinária

Denilson Colodetti Pinheiro 
recebe o Prêmio Diretor do Ano
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Confraternização Fenavist

visa facilitar o acesso dos vigilantes e demais profis-
sionais das empresas de segurança à primeira habi-
litação, com isso contribuir para que eles tenham 
acesso a mais uma forma de locomoção, além de 
poderem ser promovidos a cargos que exijam a car-
teira de motorista.

“Eu vou levar esse prêmio como uma inspiração 
para tudo o que eu possa fazer no futuro. E espero 
ser um exemplo para outros executivos que dese-
jam melhorias em suas bases (...) Nós queremos ser 
reconhecidos como sindicato cidadão, que muda a 
vida das pessoas e transforma a imagem das em-
presas”, disse sob forte emoção Príscilla Santos.

Os últimos homenageados da noite foram os sin-
dicatos que já completaram 30 anos ou mais de 
existência. Assim, os Sindesps CE, DF, MA, MG, que 
completaram 30 anos em 2018; os Sindicatos do 
PR, RS e o Sesvesp, com 31 anos; o Sindesp-RJ, com 
32 anos de existência; e o sindicato de Alagoas, o 
mais antigo de todos, com 38 anos, receberam 
uma placa comemorativa.

Prestígio

O respeito adquirido pela Fenavist ao longo de 29 
anos de existência ficou claro diante da presença de 
muitas autoridades ao evento. Entre as instituições 
que representam a segurança privada e o setor 
de serviços compareceram os presidentes de 
praticamente todos os Sindesps. Também estiveram 
presentes o presidente da Associação Brasileira das 
Empresas de Vigilância (Abrevis), José Jacobson 
Neto; o presidente da Associação Brasileira das 
Empresas de Transporte de Valores (ABTV), Ruben 
Schechter; o presidente da Associação Brasileira de 
Profissionais de Segurança (Abseg), Marco Lopes; o 
presidente da Federação Nacional das Empresas de 
Transporte de Valores (Fenaval), Marcelo Baptista; 
o presidente da Associação Nacional das Empresas 
de Transporte de Valores (ANTV), Odair Conceição; 
o presidente da Federação Nacional das Empresas 
Prestadoras de Serviços de Limpeza e Conservação 

(Febrac), Renato Fortuna; o presidente da Central 
Brasileira do Setor de Serviços (Cebrasse), João 
Diniz; o presidente da Federação Nacional de 
Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares (FBHA), 
Alexandre Sampaio; o presidente do SEAC do 
Ceará, Fabiano Barreira da Ponte; além do vice-
presidente administrativo da Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
(CNC), Luiz Gastão.

Responsável por fiscalizar e regulamentar a Se-
gurança Privada, a Polícia Federal também se fez 
presente. A coordenadora geral de Controle de 
Serviços e Produtos da Polícia Federal (PF), Rosilene 
Gleice Santiago participou do jantar.

A atuação constante da Fenavist perante o Con-
gresso Nacional e o respeito adquirido dos parla-
mentares ficaram evidenciados pela presença dos 
deputados federais Arnaldo Faria de Sá (PP-SP), La-
ércio Oliveira (PP-SE) e Osmar Serraglio (PP-PR).  Um 
dos principais defensores de pautas ligadas à segu-
rança, o deputado e senador eleito por São Paulo, 
Major Olimpio (PSL-SP), também compareceu ao 
evento. Ele prometeu defender o segmento.

“A partir do dia primeiro de fevereiro, tenham a 
certeza absoluta que todos vocês passam a contar 
com um representante lá no senado. O futuro go-
verno saberá que vocês fazem parte da solução”, 
ressaltou o parlamentar. 

  

Homenagem aos sindicatos que completaram 30 anos ou mais
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Fenavist Negócios

Fenavist Negócios 
termina 2018 em alta
Os últimos 12 meses marcaram a 
consolidação da nova fase do projeto

O ano de 2018 representou um marco para 
o Fenavist Negócios. O projeto, idealizado 

pela Federação Nacional das Empresas de Segu-
rança e Transporte de Valores (Fenavist), que tem 
como objetivo proporcionar às empresas de todo 
o Brasil acesso a produtos e serviços com preços 
diferenciados, para maximizar a gestão, reduzir 
o custo operacional e capacitar os profissionais, 
atingiu outro patamar. Novas parcerias, adesão de 
boa parte dos sindicatos estaduais e dos executi-
vos dessas entidades estão entre os aspectos que 
comprovam o crescimento.

Uma mudança importante diz respeito à criação 
do Instituto Nacional de Segurança Privada (Ina-
sep). Criado pela Fenavist com o apoio de outras 
entidades do segmento para desenvolver o setor, 
o Instituto terá gestão própria e passa a ser o res-
ponsável pelo Fenavist Negócios. Com a alteração, 
o projeto ganha ainda mais espaço para crescer 
com novas possibilidades de parcerias.

A consolidação do Fenavist Negócios ficou evi-
dente com o aumento considerável de produtos e 
serviços ofertados, bem como com a adesão dos 
sindicatos e empresas. O presidente do Sindicato 
das Empresas de Segurança Privada de Rondônia 
(Sindesp-RO), Francisco de Assis Fonseca, elogia a 
nova fase.

“Dentro desse novo modelo do Fenavist Negócios, 
os produtos ofertados vêm nos surpreendendo. 
Além da qualidade, são bastante competitivos. O 
sindicato tem tido maior visibilidade com as ações 
do projeto. O Sindesp, ao oferecer serviços de alto 
nível aos associados e ao se vincular à Fenavist, 

aproxima a Federação dos empresários locais e 
está contribuindo para o fortalecimento da segu-
rança privada no Brasil”, explica Fonseca.

O presidente do Sindesp-RO já faz planos para em 
2019 “se transformar em referência positiva na 
contratação dos produtos e serviços do Fenavist 
Negócios”, afirma Francisco de Assis.

As palestras e cursos oferecidos pelo projeto tam-
bém têm ganhado destaque, conforme relata o 
executivo do Sindicato das Empresas de Segu-
rança do Rio de Janeiro, Mário Martins Filho. “O 
Sindesp-RJ vem recebendo muitos elogios não só 
dos empresários, mas também dos associados, 
que buscam qualificação e têm nos dado esse 
feedback positivo. O ciclo de palestras conseguiu 
agradar tanto ao corpo administrativo quanto ao 
empresariado.”

O Sindicato, que tem promovido diversas pales-
tras ligadas ao Projeto, pretende manter o ritmo. 
“Para 2019, o Sindesp manterá a frequência de 
palestras e cursos, sempre buscando trazer me-
lhores profissionais, maior número de associados 
e garantir ainda mais a parceria com o Fenavist 
Negócios”, projeta Mário Martins.

Balanço

Como uma das últimas atividades oficiais do ano, 
a equipe responsável pelo Fenavist Negócios apre-
sentou um balanço das ações promovidas desde 
os últimos meses de 2017, durante a reunião de 
diretoria da Federação realizada, em Brasília, no 
dia 27 de novembro. Na oportunidade, os direto-
res foram informados sobre os avanços e os próxi-
mos passos previstos.
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Especial

O dia 28 de outubro de 2018 entrou para a his-
tória da política brasileira. Desde a eleição de 

Fernando Henrique Cardoso, em 1994, que o pre-
sidente da República necessariamente era do PSDB 
ou do PT. Os dois partidos polarizaram as princi-
pais disputas no País durante o período. Mas, após 
os últimos anos de uma profunda crise política e 
econômica, os brasileiros resolveram dar um voto 
de confiança a um candidato diferente.

Com quase 58 milhões de votos, Jair Messias Bol-
sonaro, do PSL, derrotou o candidato do Partido 
dos Trabalhadores, Fernando Haddad. O resultado 
pôs fim a uma série de vitórias petistas, iniciada em 
2002, com o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

O pleito deste ano apresentou características to-
talmente diferentes das eleições anteriores. O uso 
das redes sociais foi o grande trunfo do capitão 
reformado, que, com pouco tempo de televisão e 
sem poder participar de debates e atos públicos 
após ser vítima de um ataque à faca na cidade mi-
neira de Juiz de Fora, soube usar a internet como 
poucos.

Bolsonaro focou a campanha em pautas que vão 
ao encontro dos anseios da população. Mais se-
gurança, simplificação de impostos, menos buro-
cracia, privatizações, redução da máquina pública 
e escola sem partido estão entre as propostas de 

O que esperar do Futuro?

governo. Outra característica latente nos primeiros 
anúncios do novo governo é a criação dos super-
ministérios. Dois deles já chamam a atenção, pois 
serão comandados por ministros, segundo Jair Bol-
sonaro, com carta branca.

A pasta da economia, que absorveu os ministérios 
da fazenda e do planejamento, terá como ministro 
o economista Paulo Guedes. Responsável pela Po-
lícia Federal (PF) e, consequentemente, pela segu-
rança privada, a Justiça será comandada pelo ex-
-juiz federal Sérgio Moro, que ficou nacionalmente 
conhecido por ser o magistrado da operação Lava 
Jato no Paraná. Moro tem buscado compor a equi-
pe com pessoas com quem já trabalhou, caso do 
futuro diretor geral da PF, Maurício Valeixo, atual-
mente o superintendente do órgão no Paraná. 

Mesmo diante de todo otimismo que cerca a elei-
ção de Bolsonaro, muitas pessoas ainda têm dúvi-
da de como será o novo governo. Como a política 
e a economia vão reagir? O Brasil retomará o cami-
nho do crescimento? Para entender o cenário que 
se desenha, a Revista Fenavist ouviu especialistas 
que fizeram uma análise profunda neste especial 
chamado “O que esperar do futuro”? A seguir, 
uma série de artigos discute os rumos da política, 
o Judiciário e a segurança privada entre outros tó-
picos. Tenha uma excelente leitura! 

A eleição do deputado federal Jair Bolsonaro (PSL-RJ) para a Presidência da República põe fim 
a um período da história da política brasileira. Mas o que acontece agora? A Revista Fenavist 
ouviu especialistas que fizeram uma análise profunda do cenário que vem pela frente
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Especial: O que esperar do Futuro?

Com grande expectativa, o Brasil espera o início 
do próximo ano, quando começará a governar 

o presidente eleito, Jair Bolsonaro. Consagrado 
pela maioria expressiva do povo brasileiro, chega-
rá ao poder credenciado para fazer as mudanças 
que a economia brasileira demanda, encerrando 
um longo período de grave crise que assolou o 
País nos últimos anos.

O grande desafio do governo Bolsonaro será 
aprovar a Reforma da Previdência, fundamental 
para o equilíbrio das contas públicas. Sem o ajus-
te fiscal necessário e sem a quebra do ciclo de 
aumento do déficit público, o novo governo não 
encontrará folga para o investimento, principal-
mente na infraestrutura, grande fator de geração 
de emprego e renda.

Conforme declarações do presidente eleito e tam-
bém dos membros que compõem a sua equipe 
de transição, inauguram-se no governo a prática 
da transparência e a promoção da accountabili-
ty, no uso dos recursos públicos, com avaliação e 
responsabilização dos agentes públicos, priman-
do pela ética e pelo combate à corrupção, esta 
que, sem dúvida, causou a degeneração do mo-
delo político atual e excluiu o interesse pelo que 
é público.

O antigo modelo, conforme evidenciado nas ur-
nas, foi condenado pela sociedade brasileira. A 
palavra de ordem foi “renovação”. Surpreenden-
temente, quando a legislação facilitava a per-
manência dos atuais representantes do povo no 
Congresso Nacional, observou-se a maior renova-
ção dos parlamentares das últimas décadas.

Perspectivas para o setor 
da segurança privada 
no novo governo

No Senado Federal, a renovação foi a mais ampla 
desde a redemocratização do País. Dos 32 atuais 
senadores que se candidataram à reeleição, ape-
nas oito conseguiram se reeleger. Das 54 vagas 
que estavam na disputa, 46 serão ocupadas por 
novos nomes, totalizando uma renovação de 85%.

Na Câmara dos Deputados, a renovação foi a 
maior dos últimos 20 anos, chegando a quase 
50%. Do total dos 513 deputados eleitos, 243 
assumirão pela primeira vez o mandato de depu-
tado federal. 

Impulsionado pela campanha do presidente elei-
to, Jair Bolsonaro, o seu partido, o PSL, elegeu 
52 deputados, ficando como a segunda maior 
Bancada na Câmara. No Senado, onde não havia 
representantes, elegeu quatro senadores.

Outros pequenos partidos conseguiram eleger ao 
menos um representante na Câmara dos Depu-
tados, o que notadamente fragmentou a repre-
sentação partidária nas duas Casas do Congresso 
Nacional. Na Câmara eram 25 partidos represen-
tados em 2014 e, em 2018, nas últimas eleições 
esse número subiu para 30 partidos. No Senado 
eram 15 partidos com representação e, agora, 
são 20. Com isso, o Brasil passa a ser o segundo 
país do mundo com maior número de partidos 
políticos.

Dos 35 partidos políticos existentes hoje no Bra-
sil, devidamente registrados no Tribunal Superior 
Eleitoral, 14 sofrerão o que determina a Emenda 
Constitucional nº 97 – a chamada cláusula de de-
sempenho nas urnas –, que passou a valer a partir 
dessa última eleição. Para garantir que a legenda 

“

”
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tenha acesso ao Fundo Partidário e também ao 
tempo de propaganda gratuita, os partidos têm 
que obter pelo menos 1,5% dos votos válidos para 
deputado federal, distribuídos em nove estados, 
com 1% em cada um deles, ou eleger pelo menos 
nove deputados, distribuídos em, no mínimo, um 
terço das unidades da federação.

Essa barreira deverá induzir à migração de parla-
mentares para outros partidos políticos ou ainda à 
fusão de partidos.

Com toda essa fragmentação e também movi-
mentação nas Bancadas na Câmara e no Senado, 
o governo Bolsonaro, a partir de 2019, não en-
contrará facilidade para negociar com o Congresso 
Nacional, em face da premência que se impõe para 
a aprovação de matérias consideradas urgentes e 
fundamentais para o ajuste a que se propõe.

Somado a isso, haverá uma grande correlação de 
forças para a eleição dos presidentes da Câmara e 
do Senado Federal, postos-chave para o governo 
determinar a celeridade da apreciação das maté-
rias de interesse do Poder Executivo.

Além disso, ainda sob o calor da disputa nas urnas, 
o governo Bolsonaro enfrentará uma forte oposi-
ção de pelo menos um terço da Câmara dos Depu-
tados. No Senado Federal, a tendência é que essa 
oposição seja bem menor, considerando o número 
de senadores eleitos pelos partidos oposicionistas.

Em contrapartida, referendado pelas urnas e apoia-
do por amplas frentes, como a Bancada Evangé-
lica e a Bancada Ruralista, e diante da grande ex-
pectativa da sociedade brasileira, o novo governo 
contará com a maioria no Congresso Nacional, em 
medidas que, mesmo impopulares, são inadiáveis 
para que o Brasil supere a crise econômica e, en-
tão, volte a crescer. Muitas matérias importantes 
estão pendentes de votação no Legislativo, como 
a atualização e modernização da Lei de Licitações, 
a Reforma Tributária, a Previdenciária, entre outras 
na área da segurança pública.

Na área da segurança privada, há quase uma dé-
cada se busca aprovar no Congresso Nacional o 

novo Estatuto da Segurança Privada e da seguran-
ça das instituições financeiras, hoje sob a égide 
da Lei nº 7.102, de 1983, considerada totalmente 
defasada depois de 35 anos em vigor e levando-se 
em conta o aumento da criminalidade no País nos 
últimos anos.

Aprovado na Câmara dos Deputados em novem-
bro de 2016, o Estatuto da Segurança Privada 
aguarda a última votação pelo Plenário do Senado 
Federal antes de seguir para a sanção presidencial.

A nova lei trará inovações importantes para o se-
tor, que é complementar ao da segurança pública. 
Estabelecerá um regime jurídico mais seguro para 
as empresas legalmente constituídas no Brasil, 
além de coibir e criminalizar com mais rigor a clan-
destinidade e a formação de milícias. Além disso, 
a atual lei não contempla o setor da segurança 
eletrônica como parte da segurança privada.

É urgente que uma nova legislação, moderna e 
atual, venha a dar sustentabilidade para o setor 
da segurança privada para superar a criminalidade 
que avança, inclusive com armamentos pesados e 
inovações tecnológicas, contra instituições finan-
ceiras, empresas de segurança privada e contra 
cidadãos brasileiros.

O setor da segurança privada, assim como outros 
segmentos da economia, está intrinsecamente li-
gado ao nosso desenvolvimento econômico sus-
tentável.  Se o Brasil cresce economicamente, o 
setor se desenvolve. Com a crise registrada nos úl-
timos anos, o setor perdeu mais de 70.000 postos 
de trabalho de vigilantes. 

O grande desafio do novo governo, que deverá 
contar com o apoio do povo brasileiro, é, por-
tanto,  a aprovação de reformas estruturais que 
possam garantir taxas mais significativas de cresci-
mento da economia, retornando, assim, o otimis-
mo do empresário para garantir novos empregos 
e, consequentemente, a geração de renda.

Cléria Santos
Consultora parlamentar da Fenavist
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Em 1º de janeiro de 2019 tomará posse o 38º 
presidente da República Federativa do Brasil, 

capitão reformado e deputado federal, Jair Mes-
sias Bolsonaro, e o seu vice-presidente, general 
Antônio Hamilton Martins Mourão, eleitos pela 
maioria absoluta dos eleitores no dia 28 de ou-
tubro de 2018, para o mandato de quatro anos, 
segundo dispõe a Constituição Federal. E no dia 
1º de fevereiro de 2019, tomarão posse os depu-
tados e senadores.

Bolsonaro fez a sua campanha via redes sociais, com 
as promessas de cumprir fielmente a Constituição, 
combater com firmeza a corrupção e a violência, 
buscar o crescimento, o desenvolvimento, a 
abertura para relações comerciais com todos 
os países sem viés ideológico, entre outras 
promessas importantes que encantaram o País, 
após 14 anos de governo de esquerda, iniciado 
em 2003, com Luiz Inácio Lula da Silva. Lula, 
embora tenha tomado posse com o compromisso 
perante o Congresso Nacional de “cumprir a 
Constituição”, na forma do seu art. 78, o que fez 
foi atuar juntamente com os seus aliados sempre 
com encaminhamentos socialistas, com ações 
marcantes em busca de impedir a observância 
da Constituição Federal brasileira no tocante ao 
sistema político-econômico liberal, capitalista.

Durante os 13 anos do governo anterior que teve 
o seu último mandato interrompido em razão do 
impeachment da presidente Dilma Roussef, em 
2016, por desvio de conduta administrativa e to-
tal incompetência para governar, percebe-se niti-
damente que se intensificaram os esforços para 
impor o ideal socialista, buscando incutir de forma 

Novos tempos
os desafios a serem enfrentados pelo 
presidente Jair Messias Bolsonaro, o 
Congresso Nacional renovado e o poder 
Judiciário, a partir de 1º de janeiro de 2019
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mais aguerrida do que já vinham fazendo os alia-
dos há muitos anos em diversos foros, e cooptan-
do a consciência de crianças, pais, adolescentes, 
estudantes, professores, religiosos, profissionais 
liberais, jornalistas, procuradores, advogados, 
magistrados e os trabalhadores em geral, com a 
pregação de  que seria mais benéfico para todos o 
sistema político econômico-socialista.

Essa diligente atuação, incluindo o aparelhamen-
to da máquina pública, escondeu o real impacto 
socialista na vida das pessoas. O que se verifica é 
que se informou apenas uma parte da concepção 
do socialismo, ou seja, que era um sistema políti-
co-econômico que visava a uma sociedade igua-
litária, sem distinção de classes. Mas, na verdade, 
mascararam a verdadeira intenção, ou forma ma-
léfica de condução  governamental do socialismo, 
que é a de que a renda, o comércio, os investi-
mentos, os meios de produção, a propriedade 
(suas casas, veículos, salários, etc.), enfim, tudo 
que a pessoa possui, cria ou ganha, passa para o 
total controle do Estado. Segundo Karl Marx, seu 
idealizador, o socialismo é uma etapa para chegar 
ao comunismo, e, no comunismo, desaparecem 
as classes sociais, e o ditador a tudo conduz, po-
dendo as pessoas perderem a sua liberdade até de 
irem para outro país.

A diferença fundamental entre o sistema político-
-econômico socialista e o sistema político-econô-
mico liberal/capitalista, este último o eleito pelo 
Brasil, segundo a Constituição, é que no socialismo 
os meios de produção e bens pertencem ao Esta-
do, implicando o crescimento apenas do Estado; 
e no liberalismo é o oposto, o acúmulo de bens é 

Dra. Celita Oliveira Sousa
Consultora jurídica da Fenavist 
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baseado na propriedade privada, o que cria um ce-
nário propenso ao crescimento econômico do país 
com investimentos nacionais e estrangeiros na pro-
dução, comércio e serviços, propiciando a circula-
ção de riquezas e geração de empregos e renda, ou 
seja, o crescimento e desenvolvimento sustentável, 
com o Estado recebendo tributos/impostos/contri-
buições, para com isso ter condições de devolver 
aos cidadãos contribuintes bons serviços e dar-lhes 
a assistência que carecem e merecem.  

Há muitos sociólogos pregando que o estrago que 
o PT, o governo anterior, e aliados causaram no 
Brasil deverá levar até mais de 50 anos para ser 
banido. E isso faz sentido, especialmente conside-
rando a atuação nefasta nas escolas e universida-
des, e também a ilusão que se criou nas pessoas 
mais jovens, com a abertura de grande número 
de faculdades que expedem diplomas para semial-
fabetizados e os deixam mais alienados. Trata-se 
de uma triste realidade, pois pessoas receberam 
diplomas de cursos ditos de nível superior, sem 
praticamente saberem ler nem escrever. Hoje são 
psicólogos, administradores de empresas, pe-
dagogos, advogados e outros, que não têm co-
nhecimento ou formação para trabalhar nessas 
profissões em que receberam os diplomas, por 
deficiência do ensino.

Além disso, tem-se ainda a crise moral e ética sem 
precedentes, advinda do desprezo aos valores da 
família, da escola, dos professores/mestres, da 
igualdade, da propriedade, e a impiedosa corrup-
ção que dilapidou as finanças do Brasil, deixando 
a ideia de que o crime compensa, e retirou do Es-
tado brasileiro a capacidade de prestar serviços e 
assistir à população com eficiência nas áreas da 
saúde, segurança e outras.

Então, a clara constatação é que a era da esquer-
da, da qual felizmente o País agora se despede, 
não cumpriu as finalidades do Estado, que, em 
uma afirmação lapidar do mestre Darcy Azambu-
ja, é promover a felicidade do povo. O que se tem 
hoje é um povo infeliz, com alto índice de desem-
prego, sem renda, sem acesso à assistência básica, 
e o que é constrangedor, professores infelizes com 

a falta de respeito, brutais agressões de alunos, 
nos diversos estabelecimentos de ensino.

Agora chega o governo Bolsonaro, eleito pela 
maioria absoluta dos brasileiros, os quais não per-
mitiram que sua consciência coletiva e preocupa-
ção com o futuro do País fossem roubados, ou os 
que as recuperaram.

A promessa mais marcante desse novo presidente 
é o cumprimento da Constituição, a Carta 
Magna da Nação, Constituição esta que os 
parlamentares do PT e aliados não aprovaram, 
assim como atuaram nesses últimos mais de 20 
anos retardando também a aprovação de leis 
modernizadoras do País.  Isso, além de terem 
travado uma luta em todo o tempo, querendo 
que o país fosse socialista sem ele o ser, buscando 
aprovar normas que prejudicavam as empresas, a 
geração de empregos e a desburocratização.

Foram tentativas vãs da esquerda, pois a Consti-
tuição brasileira adota como integrantes de seus 
fundamentos a propriedade privada, a livre ini-
ciativa e a livre concorrência, elementos do siste-
ma liberal, capitalista, o que inviabiliza o intento 
do governo passado, de atingir o seu objetivo de 
transformar o Brasil em um país socialista.

E ainda nos comentários do mestre Darcy Azam-
buja, o Brasil adota a corrente intermediária do 
pensamento moderno sobre o modo como o Es-
tado deve cumprir as suas finalidades, e, assim, 
além dos valores nacionais da livre iniciativa, livre 
concorrência e propriedade privada, próprios do 
capitalismo, a Constituição acrescenta em sua 
parte preambular os valores sociais do trabalho, 
a construção de uma sociedade livre, justa e so-
lidária, a erradicação da pobreza e da margina-
lização e a redução das desigualdades sociais e 
regionais, (arts. 1º e 3º). Também no art. 170, 
nos princípios gerais da atividade econômica, 
constam a valorização do trabalho humano, exis-
tência digna, justiça social, função social da pro-
priedade e de atividade econômica pelo Estado, 
salvo no caso de segurança nacional e relevante 
interesse coletivo, em que o Estado somente po-
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derá atuar indicando para o setor privado plane-
jamento, fiscalização e incentivo.

E pautado nesses princípios e normas constitucio-
nais que se tem no Brasil, amparado pela Consti-
tuição Federal, um inatacável sistema político-eco-
nômico, voltado para um capitalismo moderno, 
com profundas previsões sociais,  o novo presi-
dente deverá enfrentar os desafios que se avizi-
nham, sem perder de vista esses fundamentos, es-
pecialmente, nas áreas de Administração Pública, 
Ensino, Previdência Social, Congresso Nacional e 
Poder Judiciário.

Desafio na administração pública      
Na Administração Pública em geral, incluindo as 
empresas públicas e sociedades de economia mis-
ta, e fundações, o grande desafio do novo gover-
no é fazê-las voltar a funcionar bem, e para isso 
ele terá que enfrentar a “máquina companheira”, 
o que implicará demissões para que os cargos efe-
tivamente necessários sejam ocupados por técni-
cos com conhecimento das atividades no local.

No ensino
No ensino, o desafio é talvez um dos mais com-
plexos, porque as universidades, especialmen-
te, estão totalmente aparelhadas pela “máquina 
companheira” para impor as ultrapassadas ideias 
socialistas, além do grande número de faculdades 
que precisam ser fiscalizadas ou até mesmo fecha-
das, pois não reúnem condições de formação nem 
de informação. 

Na previdência social 
 A Previdência Social tem urgência de reforma, sob 
pena de colapso, e isso é notório. Se a média de 
vida era de 62 anos quando concebida e hoje é 
de 76 anos, impossível não alterar o sistema. Isso 
exigirá do novo governo uma boa comunicação 
com a sociedade para propiciar a compreensão da 
realidade a ser enfrentada por todos, e assim ter 
o apoio necessário, além do modelo atual que ca-
rece ser revisto.

No Congresso Nacional
No Congresso Nacional, o principal desafio é a 

aprovação de leis sem corrupção e sem o denomi-
nado “toma-lá-dá-cá”. Eis um grande desafio por 
estar arraigada no Parlamento essa praxe.

No poder Judiciário
O poder Judiciário desafia o novo governo em al-
guns aspectos, e o mais complexo é o seu alto 
custo sem retorno adequado para a população. 
O atual sistema brasileiro de justiça especializada 
revela-se perverso para o controle da despesa pú-
blica. Certamente que se fosse alterada a Cons-
tituição para a aglutinação de tribunais, o custo 
tenderia a se reduzir. Além da burocracia proces-
sual, que mesmo com reformas no Código de Pro-
cesso Civil, na CLT, e outras leis adjetivas, não foi 
suficiente para a sua efetiva redução.

Em conclusão
Cabe realçar ainda que, mesmo recebendo o novo 
governo uma ajuda extraordinária, com vistas à 
modernização das leis trabalhistas, ao crescimen-
to e desenvolvimento do País, consistente na im-
portante e recente aprovação da lei da reforma 
trabalhista, fruto dos esforços ingentes do seu 
relator na Câmara, o eminente e muito prepara-
do deputado Rogério Marinho, com  o concurso 
do eminente deputado Laércio Oliveira e outros 
valorosos parlamentares, bem como da corajosa 
sanção pelo presidente Temer sob grandes pres-
sões contrárias,  os desafios nos próximos anos 
serão grandes e deverão contar com o apoio da 
população, de parlamentares e  demais poderes, 
para que se tenha êxito em muitas medidas, que, 
apesar de amargas, certamente, serão necessárias.

Resta desejar muito boa sorte ao novo presidente, 
bem como aos novos parlamentares.

E, também, em conclusão, seria injusto deixar de 
registrar os cumprimentos ao presidente Michel 
Temer, que certamente ficará na história do País 
como um admirável presidente, por suas corajo-
sas medidas e condução eficiente dos destinos 
da Nação.  
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Em seis Propostas para o Próximo Milênio, pa-
lestras que pronunciaria durante o ano letivo 

de 1985-86, na Universidade de Harvard, se a 
morte súbita não interrompesse sua densa obra, 
Ítalo Calvino, o grande escritor italiano nascido em 
Cuba, tratou de objetos literários que gostaria que 
a humanidade preservasse na nova era que se ini-
ciava. Trata-se de uma das mais belas coletâneas 
de pensamento a respeito da complexidade das 
estruturas narrativas. Apesar de o foco centrar-
-se nos valores literários, não há como deixar de 
projetar seu engenhoso ideário para o campo da 
vida social e política, até porque Calvino incentiva 
“adequar as noções ao uso que delas se quer fazer 
e ao gratuito prazer que delas se espera tirar”.

Pois bem, o Brasil acaba de sair da mais renhida 
disputa eleitoral de sua contemporaneidade. A bí-
lis escorreu da veia social. O ódio acirrou ânimos. 
O Brasil rachou ao meio. O que fazer agora? Paci-
ficar a alma nacional. Juntar os cacos quebrados 
da sociedade. O governante eleito haverá de fazer 
grande esforço para evitar que o apartheid social, 
tão ao gosto do lulopetismo, se expanda. Seria in-
teressante que os governantes eleitos buscassem 
se inspirar nos valores celebrados por Calvino. 

Roguemos, então, que os nossos governantes se 
iluminem no valor da leveza. Diante da consta-
tação amarga de que o esforço para preservar a 
força da economia não tem correspondido aos 
anseios de imensa parcela de nossa população, as 
preces são para que nosso País resgate o conforto 
de mais dinheiro no bolso dos brasileiros e que 
seja capaz de promover a correção da monstruosa 
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“ O Brasil na trilha 
de Calvino

equação: a renda dos 10% mais ricos ultrapassa 
80 vezes a renda dos 10% mais pobres. Não se 
exige a leveza literária, como o flutuar de “pássa-
ros, a voz de uma mulher que canta na janela, a 
transparência do ar e, sobretudo, a lua”. Exige-se 
a leveza de um cotidiano mais confortável, menos 
inseguro, mais farto na cozinha, mais prazeroso, 
que dê aos brasileiros condições de arcar com as 
despesas de seu dia a dia.

Não dá mais para postergar. Senhores governan-
tes, a vida é cada vez mais breve. O futuro é agora. 
Construir “a Pátria dos nossos filhos”, permanen-
te lema de nossos pais, avós e bisavôs, não pode 
mais esperar. As coisas que precisam ser feitas re-
clamam tempestividade, urgência. Não esperem 
o presidente Bolsonaro ou os governadores dos 
estados para fazer amanhã o que podem realizar 
logo no início de suas administrações. A rapidez, 
como valor destes tempos de grandes demandas, 
é a resposta mais lógica que se pode dar ao ciclo 
da velocidade, da explosão das comunicações, da 
era transnacional. 

Urge reconstruir a Pátria, já, sem delongas, sem 
protelações, sem mistificação. O amanhã é hoje e 
pede soluções para metrópoles e cidades de todos 
os tamanhos devastadas pela incúria de más ad-
ministrações.

Lincoln disse: “Podeis ludibriar uma parte do povo 
durante o tempo todo, ou o povo durante algum 
tempo; mas não podereis ludibriar o povo durante 
o tempo todo”. O Brasil que ressurge da eleição 
de outubro está comprometido com a exatidão, 

”Gaudêncio Torquato 
Jornalista, professor titular da USP, 
consultor político e de comunicação
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As malhas do poder invisível precisam ser escan-
caradas. O PCC, que comanda a violência no País, 
pelo domínio do comércio de drogas, é a cabeça 
do poder invisível. Urge sair das sombras e ser ex-
posto à visibilidade pública para que seus “exérci-
tos” sejam combatidos com força pelo poder do 
Estado, o poder legal. O País não aceita viver sob 
dois Estados, o visível e o invisível, este operado 
por estruturas corrompidas, gabinetes secretos, 
grupos que vivem de corrupção e que tomam de-
cisões políticas longe dos olhares do público. O 
“poder mascarado”, presente em todas as esfe-
ras constitucionais, acaba criando metástases que 
maltratam a alma da Nação.

Somos uma Nação de raças misturadas e em con-
tínuo processo de miscigenação. As culturas dife-
renciadas juntam-se aos valores mais nobres da 
vida – o respeito, a lealdade, a espiritualidade, a 
força da fé, o companheirismo, a dignidade, a éti-
ca – para criar uma identidade nacional e o espí-
rito de brasilidade. Há, portanto, uma força plural 
no País que merece ser considerada. Trata-se de 
observar e promover a multiplicidade dos sujeitos, 
das vozes, dos olhares sobre a nossa realidade e 
contemplar os seus anseios. A pluralidade étnica, 
social, econômica e cultural do País constitui uma 
referência para o planejamento e a administração 
de políticas públicas.

Aliás, essa característica é um grande valor do 
Brasil. Reconhecido no concerto das Nações. 
O Brasil é um território cosmopolita. A visão de 
multiplicidade na análise do País recomenda a 
mobilização de todas as classes sociais, atribuindo-
se a cada uma específicas responsabilidades.

A última lição de Calvino, interrompida por 
sua morte, tratava do tema da consistência. 
Fiquemos com sua intenção para resgatar o 
valor da responsabilidade nas atitudes e ações. 
Responsabilidade implica seriedade, densidade, 
peso. O contraponto é a improvisação, a 
irresponsabilidade, o devaneio vadio, a decisão 
malsã, a tibieza, o jeito doidivanas de ser. O 
Brasil, nesses tempos de turbulência, precisa se 

a verdade, qualidade tão massacrada pelos pa-
drões da velha política. O refrão hitlerista de que 
uma mentira repetida três vezes tornar-se-á ver-
dade no quarto relato não entra mais nas nossas 
cucas. Não há mais como acreditar naqueles que 
prometem mundos e fundos, oportunistas e aven-
tureiros. Os perfis inescrupulosos não foram todos 
extirpados no pleito, mas grande parte recebeu o 
castigo de desaparecer da galeria da política. 

Se um dia os elementos que os tornaram fortes 
foram a mentira, a promessa mirabolante, a hi-
pocrisia do crocodilo que, chorando, atrai a presa 
para devorá-la, hoje esse mesmo engodo os der-
rotou. Os brasileiros tomam consciência da verda-
de e contemplam com atenção a encenação dos 
atores políticos. A Operação Lava Jato banhou a 
consciência nacional. Funcionou como uma espa-
da sobre a cabeça dos condenados ou implicados 
na maré da corrupção. 

Norberto Bobbio, o grande cientista político ita-
liano, chama a atenção para dois fenômenos ad-
versos, porém estritamente ligados aos sistemas 
democráticos: o poder oculto ou que se oculta e 
o poder que oculta, isto é, que se esconde, escon-
dendo. O País não aceita mais tal fenomenologia. 
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A hora é de compromisso. Sem tergiversação. O 
momento exige mudança de padrões e costumes 
na forma de conduzir a res publica. 

Quem se inspirar por esta pauta, estará na 
vanguarda do nosso processo civilizatório, 
podendo dizer como Zaratustra, o profeta de 
Nietzsche: novos caminhos sigo, uma nova fala 
me empolga; como todos os criadores, cansei-me 
das velhas línguas. Não quer mais, o meu espírito, 
caminhar com solas gastas. 

Gaudêncio Torquato 
Jornalista, professor titular da USP,
consultor político e de comunicação

O Grupo Prosegur apresenta 
a empresa que vai 

transformar o mercado de 
segurança: SegurPro. 

Ela chega com expertise de 
40 anos de atuação global, 

somada a soluções baseadas 
em inovação tecnológica 
e integração de recursos. 

Tudo para oferecer alta 
performance, customização 

e níveis cada vez mais 
elevados de segurança. 

Com a SegurPro, é você 
completamente tranquilo 

e sua empresa 
completamente segura.

QUANDO O ASSUNTO 
É SEGURANÇA, 
NÃO DÁ PARA SER 
PELA METADE.
SegurPro. 
Segurança por completo.

segurpro.com.br

aproximar do altar mais elevado da humanidade, 
esse valor que mereceu de Confúcio a máxima “a 
humanidade é mais essencial para o povo do que 
água e fogo. Vi homens perderem sua vida por se 
entregarem à água ou ao fogo; nunca vi alguém 
perder a vida por se entregar à humanidade”.

Jair Bolsonaro, os 27 dirigentes dos entes estaduais, 
os escolhidos para os quadros que dirigirão o País 
nos próximos quatro anos, hão de se impregnar 
dos valores de grandeza que estão na base de 
uma Nação democrática. Que tenham consciência 
dos avanços que o País precisa, por meio das 
reformas essenciais à modernização institucional 
– as reformas política, tributária, previdenciária, 
educacional, do pacto federativo, entre outras.
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Com o encerramento das eleições, as expectativas 
geradas pelas mudanças de gestão trazem uma 

ansiedade em todos os setores do País. Aguarda-se, 
portanto, que o discurso dos candidatos normal-
mente em forma de debate com os seus adversá-
rios seja rapidamente substituído por verdadeiros 
estudos que visem a medidas concretas e positivas, 
sempre que possível, dentro dos programas que os 
levaram à vitória. Diante do déficit governamental, 
as reformas são inadiáveis e não é por outra razão 
que se discute inclusive a votação de projetos ainda 
este ano, mesmo antes da posse.

Os fatos concretos que afetaram a classe política 
desde o mensalão, passando pelas manifestações 
de junho de 2013 e também pela operação “Lava 
Jato”, não deixam qualquer sombra de dúvidas de 
que a principal das reformas deveria ser a política. 
O sistema presidencialista de coalizão com a exis-
tência de mais de 30 (trinta) partidos e que sempre 
esteve na origem do “toma-lá-da-cá” da política 
inequivocamente esgotou-se, e nada impede que 
a sua permanência venha a comprometer governos 
futuros devido às alianças espúrias que dele nor-
malmente se exige para a “governabilidade”.

A eleição do presidente, dos governadores e parla-
mentares com clara mudança do espectro político, 
ainda dentro desse sistema esgotado e fraturado, 
ao representar o legítimo desejo da maioria, aca-
bou por trazer um inevitável otimismo à sociedade 
quanto ao futuro, porém, ao mesmo tempo em-
bota a visão dessa mesma sociedade quanto aos 
insuperáveis defeitos da atual estrutura partidária, 
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Governo Bolsonaro:
os principais desafios 
e a reforma tributária

deixando a reforma política temporariamente ador-
mecida, bem o gosto dos parlamentares que dessa 
estrutura falida se beneficiam. A nossa esperança é 
que Executivo e Legislativo recém-eleitos venham a 
lançar novamente luz sobre o tema ao longo dos 
próximos anos, já que uma reforma política feita 
por um grupo renovado poderá certamente ser 
mais positiva ao País do que aquela que, eventual-
mente, pudesse ser extraída do Legislativo em seu 
modelo atual, muito mais contaminado pelas ope-
rações anticorrupção.

Enquanto, pelos motivos expostos, a reforma polí-
tica permanece em estado catatônico, as reformas 
tributária e previdenciária comandam a pauta do 
dia. E aqui passaremos a tratar da reforma tribu-
tária, cujos reflexos na operação das empresas do 
segmento da segurança privada poderão ser os 
mais visíveis em curto prazo. 

Há, em linhas gerais, duas correntes de pensamen-
to econômico que permeiam a discussão da refor-
ma tributária na equipe do presidente eleito, quais 
sejam: 

a) Criação de Imposto sobre Valor Agregado 
(IVA)

A primeira das correntes sugere a criação de um 
IVA e há três variantes de proposta de reforma li-
geiramente distintas, uma do Centro de Cidadania 
Fiscal (CCiF) dirigida pelo economista Bernard Appy, 
outra do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplica-
da (Ipea) dirigida pelo economista Ernesto Lozardo 
e, finalmente, a PEC do deputado Luiz Carlos Hauly. 
Apesar das pequenas diferenças, inclusive no nome 

“

”
Euripedes Abud
Cost Plus Fee Consultoria Empresarial Ltda
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do imposto, a ideia geral presente nas três variantes 
é a criação de um imposto não cumulativo que não 
integre a própria base de incidência (por fora) e que 
substitua os impostos ICMS, PIS, Cofins, ISS, IPI e 
Cide sobre combustíveis. A constituição de créditos 
das fases anteriores seria permitida a todos os com-
ponentes da cadeia sem distinção, e o seu apro-
veitamento seria agilizado com prazo legalmente 
garantido.

A vantagem dessas propostas em relação às inú-
meras outras de passado mais remoto é a de que 
todas elas estabelecem a implementação dentro de 
um período de transição, o que permitiria a grada-
ção das alíquotas de tal forma que não interferisse 
na arrecadação total do governo, risco que tem in-
viabilizado historicamente o debate daqueles proje-
tos mais antigos.

Esse novo IVA teria, segundo estudos preliminares, 
uma alíquota em torno de 20% e seria cobrado no 
destino. Sua implantação eliminaria a atual diver-
sidade de tributos e também os benefícios fiscais. 
Além disso, acabaria com o incontroverso sistema 
regressivo que onera mais, em termos proporcio-
nais, a faixa de contribuintes de mais baixa renda.

Feitas simulações com um IVA de 20% na estrutura 
de custos da segurança privada, mesmo conside-
rando a eliminação do salário educação constante 
de uma das três propostas citadas, identificamos 
uma elevação da carga tributária entre 140% e 
280%. A variação menor é para os serviços pres-
tados naqueles municípios em que se pagam 5% 
de ISS atualmente, enquanto a variação maior se 
dá para os serviços prestados naqueles municípios 
onde a atual alíquota de ISS é a mínima permitida, 
2%. Essa elevação substanciosa e insuportável da 
carga tributária decorre principalmente do fato de 
que nosso segmento caracteriza-se fundamental-
mente pelo emprego de mão de obra intensiva que 
representa até 85% dos custos diretos totais, e tal 
custo, por não se enquadrar no conceito econômi-
co de insumo, não poderá ser deduzido da base de 
incidência do IVA. Somente alguns custos diretos 
que não constituem mão de obra poderiam sê-lo, 
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e essa condição faz com que a criação de IVA de 
20%, ainda que em substituição aos impostos PIS, 
Cofins e ISS, traga um aumento da carga em gran-
des proporções.

Os formuladores das propostas de criação do IVA 
argumentam que se trata de um modelo já ado-
tado e testado em mais de 170 países há muitas 
décadas e que o Brasil estaria migrando para o sis-
tema com muito atraso. Ocorre, contudo, que não 
são poucos os países que vêm enfrentando pro-
blemas com esse modelo que também já é antigo 
para eles, portanto considerado atrasado para um 
mundo que vive a era digital. 

Trata-se de um sistema tributário que aumenta 
substancialmente a necessidade de acompanha-
mento dos créditos visto que o IVA é um tributo 
declaratório, e tal circunstância demanda a manu-
tenção de uma estrutura de fiscalização eficiente e 
cara e, ainda assim, apenas minimiza elisões e so-
negações fiscais. Não obstante, as empresas, por 
sua vez, ficam à mercê das aprovações e habilita-
ções daqueles créditos cujo prazo incerto é sempre 
um inimigo da necessidade de seu capital de giro, 
comprometendo a operação dos negócios.

b) Criação da CP e a evolução para um im-
posto único de base ampla

A segunda das correntes de pensamento é aquela 
idealizada pelo ex-deputado federal, professor da 
Fundação Getúlio Vargas e economista Marcos Cin-
tra de Albuquerque, que propõe desonerar total-
mente a folha de pagamento, substituindo a con-
tribuição previdenciária e os demais encargos da 
seguridade social (inclusive sistema ‘S’), além, dos 
tributos federais, por um imposto incidente sobre 
as movimentações bancárias. 

Em um primeiro momento, a ideia seria a substitui-
ção somente do recolhimento do INSS e do sistema 
‘S’ sobre a folha por uma alíquota de 0,43% sobre 
as movimentações bancárias que seria denominada 
CP. Gradativamente, outros impostos federais (IPI, 
PIS, Cofins, Cide, IOF e ITR) também seriam extintos 
e substituídos, por meio da elevação da alíquota de 
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0,43% para 1,28% sobre as movimentações bancá-
rias, ficando ainda de fora o ICMS estadual e o ISS 
municipal. E, em médio e longo prazos, estes últi-
mos juntamente com o imposto de renda também 
seriam objeto de estudo para substituição.

Essa proposta, contudo, é injustamente associada 
à CPMF que adquiriu uma conotação pejorativa 
durante sua vigência. Entretanto, é preciso escla-
recer que a CPMF, à época, foi na verdade uma 
contribuição complementar aos impostos existen-
tes e que deveria ter caráter transitório e, além dis-
so, não cumpriu a finalidade precípua para a qual 
foi estabelecida. Ou seja, os recursos não foram 
corretamente destinados à saúde como era o seu 
objetivo original.

Muito diferentemente da CPMF, o projeto de um 
imposto sobre débitos e créditos da movimentação 
bancária que ora se propõe constitui uma reforma 
revolucionária e modernizadora que objetiva, em 
primeiro plano, a desoneração completa da folha 
de pagamento cujo efeito sobre o emprego e a 
renda seria imediato e até mesmo imensurável. O 
País saltaria inclusive à frente de muitos países que 
hoje estão administrando problemas com seus 
IVA’s. Em artigo denominado Imposto Único é In-
compatível com Características do Mundo Digital 
publicado no Boletim de Notícias Conjur, de 17 
de setembro de 2018, o professor Marcos Cintra 
relembra pensamento expresso por Roberto Cam-
pos, ícone do pensamento liberal no Brasil e por 
Everardo Maciel, ex-secretário da Receita Federal, 
cujos trechos permitimo-nos reproduzir a seguir 
para pronta referência:

Roberto Campos afirmou no artigo ‘O funeral da 
nota fiscal’, publicado na revista Veja em 23 de 
junho de 1999, que é preciso evitar reformas ba-
seadas na estrutura clássica de impostos, como o 
IVA, uma vez que se trata de ‘uma curiosa relíquia 
artesanal na era eletrônica’.

Everardo Maciel, no artigo O Equívoco da Reforma 
Tributária, publicado no jornal O Estado de S. Pau-
lo em 5 de outubro de 2017, comenta a vocação 
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brasileira para copiar padrões tributários adotados 
em países com condições diferentes das nossas. E 
conclui que o mais grave é que buscamos copiar 
modelos em franca obsolescência, como o IVA.

Na verdade, com o estranho título atribuído ao seu 
artigo de leitura obrigatória para o tema, o Ilustre 
professor Marcos Cintra, sempre defensor do im-
posto único, busca demonstrar o anacronismo do 
imposto único, porém, na forma de um IVA, por 
ser um imposto declaratório altamente manipulá-
vel, estruturado em práticas de autolançamento e 
autorrecolhimento com auditoria que exige uma 
tecnologia complexa, artesanal e profundamente 
contraditória com as tendências globalizantes e in-
formatizadas das transações econômicas realizadas 
no mundo moderno.

Explica ainda o professor que o caráter crônico do 
processo inflacionário brasileiro no passado estimu-
lou o desenvolvimento de uma complexa informa-
tização bancária, aliás, sem paralelo no mundo, o 
que tornou possíveis a identificação e o controle de 
uma base tributária ampla e universal que é a mo-
vimentação financeira. Com esse requisito, o país é 
o mais preparado para a introdução de um verda-
deiro imposto único de base amplificada, cujo cus-
to de auditoria e fiscalização é praticamente nulo. 
Adotadas as medidas legais conjuntas para evitar a 
volta do uso excessivo do papel-moeda e do che-
que, o que é perfeitamente possível com a taxa-
ção em dobro daqueles que passarem a fazer uso 
dessas formas de pagamento, esse novo imposto 
permitiria a contribuição equânime de toda a socie-
dade para a previdência social, inclusive daqueles 
setores que hoje estão na informalidade.

Diante do exposto, embora se possa vislumbrar 
uma evolução em todas as propostas em estudo, 
principalmente se comparadas ao ultrapassado 
sistema tributário em vigor, inequivocamente, a 
proposta do professor Marcos Cintra é definitiva-
mente aquela que está indo além, pois evita mo-
delos prestes a alcançar sua obsolescência no resto 
do mundo e busca a adequação à era digital. E é, 
primordialmente, o único que visa à desoneração 
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da folha de pagamento, o que para o segmento 
de serviços, principal responsável pelo emprego no 
Brasil, irá representar um grande alívio.

Assim, conclamamos a todos a avaliar racionalmen-
te as propostas de reforma tributária em estudo, 
sem paixões e sem preconceitos. Uma proposta que 
desonera a folha de pagamentos da mão de obra 
direta, que é um custo preponderante em todos 
os segmentos da economia, deve ser o foco de um 
país que começa a respirar transformações, mesmo 

porque a única solução às propostas de uma ver-
dadeira reforma tributária e que se encontra ainda 
em estudo é, em nossa opinião, um remendo ao 
caótico sistema atual, qual seja, a proposta do atual 
secretário da Receita, Jorge Rachid, de eliminar de 
vez a cumulatividade do PIS de 0,65% e da Cofins 
de 3% para todos os setores de serviços, passando 
paras alíquotas respectivas de 1,65% e 7,60%, cuja 
consequência sobre a atividade econômica e o em-
prego seria ainda mais desastrosa.

Euripedes Abud
Cost Plus Fee Consultoria Empresarial Ltda.
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Economia sob 
nova direção
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Todos sabemos que a economia é uma ciência 
que produz resultados insuperáveis no campo 

macro, no qual a complexidade do modelo é mo-
tivo de muitos estudos e dos pensamentos mais 
brilhantes da história, inclusive com prêmio Nobel.

A regra básica da economia, em sua singeleza, 
é gastar o que pode e buscar guardar algo para 
eventuais dificuldades. Essa máxima (mínima) nem 
de longe foi e está sendo observada. É como se o 
pote de ouro jamais se exaurisse, e gasta-se o pote, 
compromete-se o futuro, com soluções estranhas 
ao comportamento de qualquer ser normal.

Um novo Brasil está se formando, e os discursos 
e as promessas foram ao calor da busca pelo po-
der, e, nesse momento, vale tudo e até um pouco 
mais.  Agora é hora da realidade, dentro da qual 
certamente na escolha dos futuros ministros exis-
tem mais acertos do que dúvidas. 

Se existe déficit de bilhões, portanto, não há a me-
nor condição de o novo governante propor que 
não aumentaria a carga tributária, sem ao menos 
analisar, estudar e conhecer todo o problema. Ha-
verá, sim, e da forma mais danosa, com a recria-
ção da Contribuição Previdenciária (CP), sobre mo-
vimentação financeira, com um aceno de 0,48%, 
e se retirar o dinheiro no caixa, passa para 0,96%.

Ao menos foi o que me passaram sobre uma reu-
nião feita na FGV recentemente. E ao mesmo tem-
po vão unificar todos os tributos federais, entre 
eles o IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, IOF, IPI em uma alí-
quota única, a ser definida. 

A nossa esperança está nas atitudes mais simples, 
o governo gastar o que pode. Para isso é preciso 

verificar os principais vertedouros da riqueza na-
cional, que consomem os nossos esforços para a 
sobrevivência de cada dia. Estancá-los de forma 
drástica, se for o caso, pois se assim não priori-
zar, teremos a CP, mais os tributos federais juntos 
que certamente não trarão uma alíquota que nos 
agrade, e mais os estados falidos e as prefeituras 
empobrecidas. Caso não haja mudanças, não te-
remos nenhuma chance de virar o jogo.

Como a maioria dos cidadãos brasileiros, acredito 
que haverá mais seriedade, as peças expostas são 
de primeira linha e qualidade, mas temos um fa-
tor preocupante, a política que se pratica no País. 
Se os representantes do Congresso não mudarem 
radicalmente e somarem esforços com a “nova di-
reção”, pouco podemos esperar do nosso futuro.

Infelizmente não sou um homem de sonhos, sou 
apenas um sonhador. O Estado fica muito distante 
da sociedade, é um mundo diferente, que não con-
seguimos entender. Nossa obrigação será: unidos, 
montar propostas capazes de fazer diferença, é 
hora de contribuir com ideias e não apenas cobrar. 

Vamos criar uma pauta de sugestões que acabe 
com a burocracia e ajude a reduzir os riscos na 
contratação, criar no futuro Ministério do Traba-
lho o E-emprego, que nada mais é do que manter 
um cadastro de todos os empregados, e, se a em-
presa contratar, não há necessidade de apresentar 
nenhum documento, basta se cadastrar no E-em-
prego do empregado, nem de recolher, atualizar 
carteira, apresentar documentos comprobatórios, 
acabar com a documentação formal e inútil.

Vilson Trevisan
Consultor econômico da Fenavist

”
“

Vilson Trevisan
Consultor econômico da Fenavist



28           Revista Fenavist  |  Dezembro 2018

A Reforma Trabalhista trouxe para o cenário na-
cional o que muitos já conhecem da relação 

laboral em outros países, notadamente economi-
camente mais fortes e já adequados à Era da In-
formação: a liberdade nas negociações; a geração 
de postos de trabalho em nova realidade; o núme-
ro de sindicatos laborais; e, principalmente, o de-
safio da mudança cultural, da qual o trabalhador 
é agente participativo e por ela responsável. De 
qualquer forma, ainda que alguns pontos tenham 
sido rejeitados, a Reforma Trabalhista representou 
uma evolução, cujos frutos ainda não os colhe-
mos, mas certamente virão. 

O governo Jair Bolsonaro terá, entretanto, que tra-
tar de algumas questões igualmente relevantes: a 
Reforma Tributária e a Reforma da Previdência. 

A Reforma Tributária será um capítulo importan-
te na história que o próximo governo escreverá e 
deverá observar outras questões até mais impor-
tantes que a reforma “em si” e que a influenciam 
diretamente. O pacto federativo pela saúde, segu-
rança e educação, que levou à criação de estru-
turas públicas que não foram efetivamente ofer-
tadas à população; também o fato de a Despesa 
Corrente ter sido assumida pelos municípios e es-
tados, enquanto a maior parcela da Receita Cor-
rente ficou para a União; e ainda a consequente 
transferência de recursos entre os entes ser feita 
de forma pessoal (mais precisamente, após anali-
sar o quadro político instituído em cada esfera do 
poder), o que requer repensar esse mesmo pacto 
federativo. Talvez seja necessário reconstruir a es-
trutura, alterar a Constituição, e rever a “qualida-
de” de municípios criados, reduzindo esse núme-
ro, minimizando as Despesas Correntes e levando 
mais benefícios à população. 

Outra questão igualmente relevante é a repartição 
tributária que promove a participação de estados 
e municípios na arrecadação federal e dos muni-
cípios na arrecadação estadual. Se há tal partici-
pação, por que não reduzir essa carga e estados 
e municípios assumirem a responsabilidade? Se a 

justificativa para não reduzir é repartir de forma 
equânime a fim de promover justiça para com as 
regiões com maior dificuldade, por que depender 
de autorizações de ministros de Estado que concen-
tram a maior parte dos recursos em regiões e proje-
tos que interessam a seu partido e, principalmente, 
ao estado de sua base eleitoral? Se há unidades da 
federação que não conseguem se sustentar diante 
de diversas questões econômicas, territoriais e de 
interesse nacional, por exemplo, por que insistir no 
atual modelo? A Reforma Tributária não trata ape-
nas de alíquotas e tipos de tributo. 

Na verdade, impõe-se definir o tamanho do Es-
tado que precisamos e que conseguimos pagar, 
para que a Reforma Tributária seja uma realidade.

Hoje, retorna a discussão sobre a tributação aban-
donada em 1995, que era o Imposto de Renda 
sobre a Distribuição de Dividendos (lucros). Uma 
discussão que também toma força, e que está 
consolidada em termos internacionais, é que a tri-
butação pelo consumo deve ser menor, e a tributa-
ção sobre renda e patrimônio, maior. De qualquer 
forma, o que temos acompanhado em toda essa 
discussão é que não está sendo proposta redução 
da carga, mas aumento da arrecadação, ou seja, 
não haverá uma compensação a esses impostos 
ressuscitados ou criados.

Também não esqueçamos que será necessário re-
ver as tributações estadual e municipal, buscan-
do criar uma legislação única em seus conceitos 
e simplificando a apuração e a informação aos 
governos. Uma proposta denominada Imposto de 
Valor Agregado (IVA) já é nossa velha e confusa 
conhecida, além de fácil e amplamente aplicável, 
que é a tributação de operações interestaduais, 
denominada Substituição Tributária do ICMS. 
Acontece que hoje não há consenso entre as uni-
dades da federação e isso leva os contribuintes a 
incorrerem em erros simplesmente por causa da 
complexidade. Uma sugestão, bem objetiva, con-
siste na aplicação reduzida da Nomenclatura Co-
mum do Mercosul (NCM), com a adesão das 27 
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CRÉDITO 
CONSIGNADO BIORC. 
Trabalhador com as contas em dia rende mais.

biorcfinanceira.com.br • 0800 602 33 11

O Crédito Consignado Biorc nasceu há 9 
anos para atender às necessidades do setor 
de vigilância e segurança. Conhecimento e 
confiabilidade que trazem benefícios para 
empresas e colaboradores.

O único parceiro 
indicado pela Fenavist 
em empréstimo 
consignado.

unidades da federação, permitida a variação da 
Margem de Valor Agregado (MVA) por unidade 
da federação, evitando a tão desprezada Guerra 
Fiscal. Da mesma forma, o ISS, que deveria ter tra-
tamento igual para todos os municípios, privile-
giar poucas alíquotas e definir, de forma objetiva, 
o local do recolhimento. Lembre-se de que toda 
essa simplificação também reduzirá o custo de 
controle e de fiscalização dos governos. 

Já na Reforma da Previdência, o desafio será ou-
tro. O foco inicial é eliminar as diferenças entre os 
sistemas público e privado. Mais complicado ain-
da é que as regras básicas não se aplicam a todos. 
Enfim, da década de 60 até os dias atuais, são 
inúmeras as normas e alterações, mas o que não 
mudou foi o agente financiador: as empresas. Es-
sas continuam pagando um valor maior, que não 
é destinado ao benefício da aposentadoria e que 
é transferido para outros benefícios, e que, inclu-

sive, não supre o déficit total. Enfim, precisamos 
reestruturar a Previdência Social, cujo conceito é 
bem mais amplo do que aposentadoria, e que le-
vou à criação de outras contribuições como o PIS, 
a COFINS e a CSLL. 

Quando uma pessoa assume a missão de empreen-
der, está ciente de que deverá pagar impostos, mas 
o que ocorre no Brasil é que muitos empresários 
decidiram vender suas empresas e passar, como se 
diz, a “viver de renda”, abandonando o País, que 
o desprezou antes. Não foi esse o sonho, o desejo 
era outro: o de prosperar e fazer prosperar, com 
trabalho e dignidade. Entender esse cenário é o de-
safio que lançamos para o governo Jair Bolsonaro. 
Enfim, pagar sim, mas morrer para pagar, não!

Adriano de Andrade Marrocos
Contador da Fenavist (CRCDF 8.867) e sócio da 
Marrocos Auditores Independentes
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No dia 11 de novembro de 2018, fez um ano a 
“Reforma Trabalhista”, que alterou profunda-

mente a legislação trabalhista infraconstitucional, 
e realmente representou um avanço nas relações 
de trabalho, privilegiando o negociado sobre o le-
gislado, a relação entre empregado e empregador 
sem intervenção de terceiros, e um sindicalismo 
mais representativo, baseado no associativismo.

Havia uma grande expectativa em um crescimento 
do número de empregos no País, mas, para que 
isso viesse a ocorrer, precisaríamos de um sistema 
econômico equilibrado e produtivo, com cresci-
mento dos investimentos e da produção, e isso in-
felizmente não se tornou realidade no último ano. 
Claro que não se pode olvidar que, em um ano 
eleitoral tão polarizado, investir e produzir mais 
implica risco, o que também não contribuiu para 
o crescimento da produção e, consequentemen-
te, do número de empregos. Cabe ressaltar que 
os grandes críticos da reforma apresentavam que 
essa reforma iria acabar com os direitos trabalhis-
tas, mas, depois de um ano, ficou claro que isso 
não aconteceu.

Apesar de não ter havido esse crescimento do 
número de empregos, a reforma prepara o País 
para que, se vier o crescimento da economia, as 
relações de trabalho vindouras sejam menos con-
flituosas e mais claras entre as partes, pois o nego-
ciado deverá ser cumprido por todos, não poden-
do o que foi negociado ser desconstituído pela 
Justiça do Trabalho, depois de anos de aplicação. 
É claro que, para que haja a segurança jurídica 
tão almejada com a reforma trabalhista, é preciso 
conscientização do Judiciário de que o negocia-
do pelas categorias, para regular especificamente 

suas relações de trabalho, deve ser respeitado em 
detrimento da norma geral, bem como os limites 
constitucionais e as poucas vedações incluídas na 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Para que isso aconteça, o ativismo político dentro 
de Judiciário trabalhista não deve estar presente, 
os juízes devem atuar nos processos respeitando 
as novas normas, pois, se assim não agirem, terão 
suas posições fatalmente modificadas pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF), como vem ocorrendo 
reiteradamente nos últimos anos, e isso deve ser 
evitado, pois causa grande insegurança jurídica 
e prejuízo para a sociedade, para os empregos e 
para o setor produtivo no País, tendo em vista a 
demora, a dificuldade processual e financeira dos 
processos chegarem ao STF. 

Sobre o assunto, o ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, do Tribunal Superior do Trabalho, se 
pronunciou de forma claríssima: A lei Trabalhista 
é protetiva, é parcial, ela protege o trabalhador. 
O desafio do juiz trabalhista é aplicar imparcial-
mente uma lei que é parcial. A lei é parcial, o juiz 
não pode ser parcial. Quem defende o direito do 
trabalhador é o sindicato, não um juiz. Também 
não cabe ao Ministério Público querer ampliar os 
direitos do trabalhador, nem defendê-lo. O Minis-
tério Público defende a ordem jurídica que prote-
ge o trabalhador. O nosso sistema é bem pensado. 
(disponível em https://www1.folha.uol.com.br/
mercado/2018/11/justica-supermae-foi-um-dos-
-estopins-para-reforma-trabalhista-diz-ives-gan-
dra-filho.shtml, acesso em 10/11/2018).

Quanto ao alto grau de judicialização das relações 
de trabalho no Brasil, a reforma trabalhista cum-
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priu seu papel de forma irrepreensível, trazendo 
maior segurança jurídica às relações, pois houve 
uma redução de 36% (trinta e seis por cento) nas 
ações na Justiça do Trabalho, de acordo com da-
dos do Tribunal Superior do Trabalho (TST), de ja-
neiro a setembro deste ano. 

É claro que muitos dizem que essa redução decor-
re dos honorários de sucumbência previstos na lei, 
mas, na verdade, o que está acontecendo é uma 
responsabilidade maior no ingresso das ações tra-
balhistas, o que era necessário no País, e espera-
-se seja mantida essa norma pelo STF. Além disso, 
há um ponto que deve ser atentado pelo mer-
cado, em um ano sem crescimento econômico, 
ainda com um alto grau de desemprego, sempre 
havia um acréscimo nos processos na Justiça do 
Trabalho, mas a reforma impediu isso, trazendo 
um sistema jurídico trabalhista mais próximo do 
que acontece no dia a dia das relações de traba-
lho, e não fictícia como era anteriormente, que, 
conforme dito por Hélio Zylberstaj: não significa 
que o acesso à Justiça tenha sido negado, mas 
antes existia um uso irresponsável da Justiça do 
Trabalho, com o trabalhador entrando com ação 
mesmo sem ter direito só para ver se ganhava 
alguma coisa. (disponível em https://economia.
uol.com.br/reportagens-especiais/apos-um-ano-
-reforma-trabalhista-nao-criou-empregos-prome-
tidos-e-informalidade-cresceu/index.htm#acoes-
-da-justica-do-trabalho-caem-36, acesso em 
10/11/2018).

A reforma trabalhista é o maior legado do gover-
no Temer para o País, que implicou um grande 
movimento do Congresso Nacional e de toda a 
sociedade, pois, durante sua votação, todos as 
entidades sindicais, associativas, de empregado, 
empregador, juízes e ministério público foram ou-
vidas em audiências públicas, com uma grande 
participação de todos durante o trâmite do texto 
tanto na Câmara dos Deputados, como no Sena-
do, considerando que sua manutenção, apesar de 
ter sido implantada há apenas um ano, é um fato 
irreversível, no País, e o governo eleito em outu-
bro, até o momento, e em seu plano de governo, 
não apresentou qualquer ponto que considere 
desfavorável no texto aprovado.

Assim, acreditamos que a reforma se consolidará 
nos próximos anos e a expectativa é que, com o 
novo governo, deveremos caminhar para relações 
de trabalho com maior autocomposição entre as 
partes, com convenções coletivas de maior com-
plexidade, realmente refletindo as peculiaridades 
de cada setor, respeitadas pela Justiça do Traba-
lho, dentro dos limites constitucionais. Para haver 
isso, será importante que o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) julgue o quanto antes os pontos da 
reforma que estão sendo questionados em ações 
diretas de inconstitucionalidade, trazendo, assim, 
segurança jurídica para as relações de trabalho.

Nesse momento de transição de governo, vem se 
apresentando uma grande mudança na condução 
das relações de trabalho que podem ser regula-
mentadas pelo Poder Executivo, pois já foi decla-
rada a extinção do Ministério do Trabalho, criado 
em 1930, com o objetivo de intermediar os con-
flitos entre capital e trabalho, o que se perdeu há 
anos, pois hoje funciona com cinco vertentes, que 
são: geração de emprego e renda, fiscalização, 
apoio ao trabalhador (registro profissional, seguro 
desemprego e abono salarial), segurança e saúde 
do trabalho e imigração. Portanto, há muito tem-
po a solução de conflitos começou a ser feita de 
forma direta ou mediante a intervenção de outros 
partícipes, devido ao ativismo político que passou 
a nortear o Ministério, não conseguindo funcionar 
como mediador, mas apenas como interventor. 
Portanto, seu desmembramento com delegação 
de suas funções para outros ministérios poderá 
propiciar talvez seu retorno às funções iniciais de 
mediadores de conflitos.

O que se espera dos próximos quatro anos é que o 
Brasil consiga um equilíbrio econômico, com cres-
cimento de produção, do Produto Interno Bruto 
(PIB), aumento da empregabilidade, com a con-
solidação nas novas normas trabalhistas, maior 
avanço na autorregulamentação das relações tra-
balhistas, e que os instrumentos coletivos de tra-
balho realmente funcionem e sejam respeitados 
como normas entre as partes, obedecendo-se os 
limites constitucionais. 

Dra. Lirian Sousa Soares Cavalhero
Consultora jurídica da Fenavist
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Há pouco mais de um ano em vigor, a Reforma 
Trabalhista alterou diversos dispositivos da  Con-

solidação das Leis do Trabalho (CLT), entre eles, a 
possibilidade da utilização das Câmaras Arbitrais 
para a solução dos conflitos trabalhistas. Isso por-
que o artigo 507-A foi inserido na CLT com o se-
guinte texto: Nos contratos individuais de trabalho 
cuja remuneração seja superior a duas vezes o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, poderá ser pactuada 
cláusula compromissória de arbitragem, desde que 
por iniciativa do empregado ou mediante a sua con-
cordância expressa, nos termos previstos na Lei nº 
9.307, de 23 de setembro de 1996.

De imediato, destaca-se que a legislação estabele-
ceu que o empregado necessariamente precisa ter 
remuneração superior a duas vezes o teto do INSS, 
atualmente algo correspondente a um salário pou-
co maior do que 11 mil reais, para que então possa 
ser pactuada, de comum acordo, uma cláusula de 
arbitragem no seu contrato de trabalho.

Um dos grandes receios da arbitragem trabalhista 
era justamente a capacidade econômica do empre-
gado arcar com os seus custos, mas a reforma tra-
balhista cuidou disso, ao permitir arbitragem tão so-
mente para empregados com maior remuneração.

Assim, o uso da arbitragem ocorrerá quando as 
partes de um conflito (empregado e empregador) 
elegerem, em comum acordo, um ou mais árbitros, 
com poder de decisão irrestrito, para dar uma solu-
ção para determinado problema. Será no modelo 
de uma ação extrajudicial, menos burocrática e cer-
tamente mais ágil do que uma ação judicial. 

Dessa forma, usar ou não a arbitragem é opção 
do empregado, considerando esse mecanismo 
apenas mais uma opção de solução de conflitos 
à sua disposição, não podendo haver alegação de 

qualquer prejuízo ao acesso à Justiça por parte do 
hipossuficiente.

O principal objetivo da lei é trazer benefícios a to-
das as partes, uma vez que o uso da arbitragem 
certamente irá diminuir o número exorbitante de 
processos nos tribunais, proporcionando maior ce-
leridade ao andamento das disputas. Outro ponto 
é o fortalecimento do pactuado entre trabalhador e 
empregador, mais uma vez observado na nova lei, 
como forma de dar meios de decisão e igualdade de 
poder, entre ambas as partes, em aspectos impor-
tantes da relação trabalhista.

Com o resultado das eleições 2018, a tendência é o 
fortalecimento da Reforma Trabalhista, uma vez que 
o presidente eleito Jair Bolsonaro, enquanto depu-
tado federal, votou a favor da matéria. 

Não podemos esquecer que a Justiça do Trabalho 
gasta uma média de 75 bilhões de reais com os pro-
cessos e com a manutenção do TST. Entre janeiro e 
maio deste ano foram distribuídas 700 mil novas 
ações que vão se somar a mais de um milhão e meio 
de outras que aguardam a sentença.

Além disso, o professor da USP, José Pastore, decla-
rou em recente entrevista que há uma estimativa de 
que as empresas gastem 56 bilhões de reais por ano 
com advogados, viagens, diárias, preparação de 
processos. Pastore também é defensor da resolução 
de conflitos trabalhistas em Câmaras de Mediação e 
Arbitragem, de forma rápida, barata e sigilosa.

O maior desafio da Câmara Arbitral é superar as 
desconfianças e comprovar que o instituto pode ser 
benéfico não só ao empregador, mas também ao 
empregado. A utilização reduzirá, gradativamente 
o número de processos e a burocracia.

Dr. Felipe Villarinho
Advogado do SESVESP
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O País atravessa um momento de incertezas po-
líticas e econômicas em face de um novo go-

verno, porém dentro de uma grande expectativa 
de reformas e mudanças. Com a perda de mais de 
75.000 postos de trabalho no setor nos últimos 
três anos, sabemos claramente que a única ma-
neira de voltar a crescer é ter um país mais estável 
e com uma economia próspera. 

Nós, do segmento de segurança privada, precisa-
mos enxergar esse momento como uma grande 
oportunidade, uma chance enorme de mudança. 
Temos o desafio de cada vez mais nos estruturar-
mos para apresentar propostas concretas ao novo 
governo que contribuam com o desenvolvimento 
da segurança no País. E para isso é fundamental 
uma integração plena do setor com participação 
dos representantes patronais dos estados, das 
diversas associações que compõem nossa Fede-
ração, sem a dispersão de ações e todos coor-
denados por um só objetivo. Faz-se necessária a 
construção de um plano diretor único, usufruindo 
melhor de nossa capacidade de influência e parti-
cipação com efetivas ações do setor.

É urgente ampliar nossa comunicação com órgãos 
governamentais, mídia e sociedade para cada vez 
mais demonstrar o trabalho que é feito para diri-
mir a exposição a roubos e assaltos, sensibilizar e 
demonstrar o profissionalismo e serviço prestado 
pelo setor, ressaltando todo trabalho preventivo, 
de manutenção e desenvolvimento de segurança 
com que evitamos, protegemos e antecipamos 
situações de risco no dia a dia e inclusive em di-
versas situações que contribuem com a cadeia 
produtiva de nossos clientes. É preciso valorizar a 
capacidade empresarial desse setor e a inteligên-
cia existente nas empresas. Somos um segmento 
que representa mais de 500 mil trabalhadores, 
com empresas regularmente estabelecidas e que 
investem constantemente na formação de seus 
profissionais. 

A maior integração entre a segurança pública e a 
segurança privada deve ser elemento-chave para 
o setor progredir. É nosso papel sensibilizar o go-
verno e o Congresso da importância de mudan-
ças regulatórias, tendo como pilar a aprovação do 
novo Estatuto de Segurança, que trará maior mo-
dernização e amplitude de atuação. Nossa partici-
pação na regulamentação da lei será fundamental 
para potencializar a integração entre a segurança 
pública e privada, além de fomentar sua gestão e 
controles mais potentes. 

 Juntamente com isso temos outras batalhas re-
levantes que afetam imensamente o setor, tais 
como (I) os possíveis modelos de reforma tributá-
ria, (II) os projetos de reforma da Lei de Licitações 
em face de uma crescente prática de preços abai-
xo do custo, com sua operação inexequível e (III) o 
contínuo combate à clandestinidade. É assim que 
podemos expandir nosso campo de atuação, con-
sequentemente crescer nosso mercado e as opor-
tunidades de trabalho. Isso gera maiores recursos 
(humanos e financeiros) para o governo, maior 
empregabilidade e desenvolvimento econômico.

Em paralelo, temos como desafio do setor acom-
panhar o desenvolvimento da transformação digi-
tal, que vem para atuar de forma disruptiva. Have-
rá cada vez mais demanda de nossos clientes por 
acesso a tecnologias que contribuam com o seu 
bem-estar. Isso exigirá maior capacidade de inves-
timentos de nossas empresas e diferentes skills de 
nossos colaboradores. Certamente teremos no-
vos players atuando no setor, podendo ser uma 
Microsoft, Uber ou uma empresa que hoje está 
sendo desenhada em “uma garagem” no Vale 
do Silício ou qualquer outra parte do mundo. A 
incondicional adaptação a esse novo cenário au-
mentará nossos desafios e também criará outras 
oportunidades dentro do setor.

Denilson Colodetti Pinheiro
Conselheiro fiscal da Fenavist
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Desde a recente reforma trabalhista, vivemos 
momentos de profundas mudanças nas rela-

ções intersindicais entre empresas e trabalhado-
res. Com a chegada do novo governo, teremos 
ainda mais mudanças, importantes e profundas, 
às quais precisamos estar atentos.
 Aguardamos a tramitação final e a aprovação 
do novo Estatuto da Segurança Privada, que virá 
substituir a Lei Federal nº 7.102/83, moderni-
zando as relações entre Empresas, Empregados, 
Clientes e a Polícia Federal, que é responsável pela 
fiscalização do setor. 
O Novo Estatuto abrangerá diversos serviços que 
hoje estão oficialmente fora do escopo da se-
gurança privada controlada pela Polícia Federal, 
como segurança eletrônica, vigilância em presí-
dios e gestores de risco. Um dos aspectos mais 
importantes, entretanto, é o efetivo empodera-
mento das Delegacias Especializadas de Seguran-
ça Privada (Delesps) no combate aos clandestinos, 
verdadeiros piratas da Segurança que ainda hoje 
navegam em águas calmas, lucrando com o servi-
ço irregular e de péssima qualidade. 
Assistiremos também à abertura do mercado de 
Segurança Privada ao capital estrangeiro. A lei 
atual proíbe (com raras exceções) que empresas 
de capital internacional atuem no mercado. Essa 
novidade certamente atrairá diversos interessados 
em explorar e investir no Brasil, obrigando a Po-
lícia Federal a ter um extremo cuidado na fiscali-
zação e autorização de funcionamento das novas 
empresas a partir de então. 
Com relação ao poder Legislativo, viveremos uma 
nova fase em que a segurança e o combate ao 
crime organizado se tornarão prioridades. Diversas 
inovações legais deverão surgir com relação à 
menoridade penal, ao porte de armas, à lavagem de 
dinheiro etc. A Segurança Privada, que hoje conta 
com um efetivo maior do que a soma das polícias 
no Brasil, terá um papel ainda mais importante, 
trabalhando em conjunto com os órgãos federais 
e estaduais no combate ao crime. Em diversos 
países, a segurança privada é considerada um 
órgão acessório fundamental nesse sentido.
O combate à impunidade precisa ser uma bandeira 
de todos nós. Vemos constantemente os mesmos 
criminosos assaltando carros-fortes, base de va-
lores, armas de vigilantes, sendo presos e rapida-
mente soltos. A certeza da facilidade de se livrarem 
do encarceramento multiplica as ações criminosas 

e torna de pouca eficácia o trabalho das forças 
policiais e do Judiciário. Temos a vontade política 
neste novo governo de modificar essa realidade. Se 
algo realmente for feito nesse sentido, a sociedade 
sentirá muito rapidamente o alívio na redução das 
taxas de crimes. 
A Fenavist vai desempenhar um papel fundamen-
tal neste novo contexto. Sempre próxima das de-
cisões legislativas e com uma participação ativa no 
diálogo com a Polícia Federal, terá a responsabi-
lidade de acompanhar as inúmeras modificações 
que virão com o novo Estatuto da Segurança e 
com o decreto e as portarias que o complemen-
tarão. Além disso, será responsável por divulgar, 
repassar e treinar os atores do segmento. 
Neste novo contexto, a Polícia Federal, por inter-
médio das Delesps, atuará de forma mais eficaz no 
combate à clandestinidade, e a Fenavist se respon-
sabilizará por conduzir as denúncias e acompanha-
rá os resultados dessas ações, saneando, assim, o 
mercado de segurança privada em todo o Brasil. 
Desde 1983 os calibres dos armamentos utiliza-
dos pelos vigilantes estão inalterados. Já são 35 
anos em que os criminosos evoluíram seu poder 
de fogo e as forças privadas ficaram estacionadas. 
O resultado disso fica muito claro principalmen-
te no setor de Transporte de Valores, no qual o 
Brasil é hoje considerado o mercado mais insegu-
ro para essa atividade. A nova legislação abre a 
possibilidade de que o armamento que utilizamos 
seja repensado e adequado à nova realidade. A 
segurança privada pode também contribuir com a 
escolta armada e guarda de produtos controlados 
como os explosivos que hoje trafegam no País in-
teiro para utilização em construção civil e minera-
ção sem o mínimo de proteção, fazendo que esses 
insumos cheguem aos criminosos especializados 
em explosões de bancos e caixas eletrônicos. 
Em rápidas palavras, percebemos que nosso ho-
rizonte se alargará, boas mudanças estão a cami-
nho, e precisamos nos preparar para este novo 
tempo. A Fenavist será protagonista na defesa dos 
interesses de seus afiliados, na livre concorrência e 
no relacionamento entre os poderes constituídos 
e o mercado de Segurança Privada. Teremos mui-
to trabalho pela frente, com muitas conquistas e 
melhorias, certamente!

Ivan Hermano Filho
Vice-Presidente da Fenavist
para assuntos intersindicais

A Segurança Privada no 
Brasil e os novos tempos 
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Ivan Hermano
Vice-Presidente da Fenavist para assuntos intersindicais
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Em que pese nos últimos dias havermos discu-
tido novamente temas que acreditávamos já 

superados, neste momento, temos como horizon-
te a aprovação, ainda neste ano, do Estatuto da 
Segurança Privada.

Dessa forma, e com a respeitosa intenção de pro-
vocar algumas reflexões nos leitores, esclareço 
que, apesar de tudo, minha convicção, formada 
pelo conhecimento empírico acumulado em mais 
de 40 anos de vivência nesse rico e batalhador 
segmento, é de que a publicação do novo marco 
regulatório, denominado Estatuto da Segurança 
Privada, será apenas o sinal de largada para novas 
e intensas batalhas, em que as empresas e os tra-
balhadores deverão estar unidos em suas entida-
des de representação.

Com esse novo balizador do mercado, entendo 
que é de suma importância que as entidades se-
jam ainda mais presentes, fortalecidas e aprimo-
radas, para enfrentar as verdadeiras dificuldades 
do setor, trazidas inclusive pelo mundo novo, em 
conflito com conceitos ultrapassados.

Inobstante tal situação, temos percebido cada vez 
mais que uma das ervas daninhas do segmento, 
a clandestinidade, continua avançando danosa-
mente sobre as empresas regulares. Esse é um 
sinal extremo de alerta, pois, mesmo com a enor-

me energia gasta em seu combate, com ações 
repressivas por parte do Fiscalizador e culturais 
por parte das Entidades Classistas, com grandes 
investimentos em cartilhas, folhetos, publicações 
e divulgação massiva de informações à sociedade, 
essa ferrenha inimiga do crescimento saudável do 
setor continua tomando parte do mercado.

Os dados apurados pela Fenavist e outras institui-
ções demonstram a significativa queda no núme-
ro de postos de serviços para vigilantes, com forte 
migração para serviços de diversas nomenclaturas, 
tais como portaria, controle de acesso, fiscal de 
piso, prevenção de perdas e outros tantos.

Essa migração, ressalto que, apesar de legítima 
do ponto de vista da opção do contratante, não 
pode, legal ou eticamente, ser tratada como nor-
mal, pois se o que se pretende é a contratação de 
serviço cujo objetivo seja prover segurança e pro-
teção de pessoas, bens e valores, como definido 
na legislação de regência, esse deverá ser desem-
penhado por um vigilante devidamente habilitado 
e contratado por empresa especializada, uma vez 
que se trata de atribuição específica.

Essas medidas, por vezes tratadas como “nor-
mais”, chegam a ponto de, até mesmo em editais 
de contratação pública, formalizarem a substi-
tuição do vigilante por colaborador de qualquer 
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Ano-Novo, vida nova!  
A segurança privada no Brasil 
do século 21 e as instituições
Aqueles que não conhecem a história estão 
fadados a repeti-la (Edmund Burke)

“

”
Vagner Jorge
DATASAFE Consultoria
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outro título, ainda que mantidas as atribuições 
anteriores.

Encontramos, com frequência, notícias na gran-
de imprensa, tratando o fato como ECONOMIA, 
sem o efetivo esclarecimento à sociedade, aliás, 
por vezes, para substituírem vigilantes por portei-
ros, divulgam que “a segurança será mantida”. 
Ou seja, guardadas as proporções, é como afirmar 
que a substituição do médico por advogado não 
irá alterar a condição do tratamento de saúde do 
paciente!

Infelizmente, denota-se esse desequilíbrio propor-
cionado por visão mais tolerante do contratante 
quanto a sua real responsabilidade.

https://www.metrojornal.com.br/
foco/2017/07/04/creches-de-campinas-vao-ter-
-porteiro-no-lugar-de-vigilante.html

http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noti-
cia/2016/04/campinas-retira-vigilantes-de-90-
-creches-e-pais-de-alunos-reclamam.html

Diante deste cenário não podemos nos olvidar 
de que é o honroso Alvará de Funcionamento 
que distingue se a prestação de serviços, cujo 
objetivo é a segurança e a proteção das pessoas 
e do patrimônio, será legítima ou ilegítima. Isso 
porque essa autorização concedida pelo ESTADO 
somente às empresas especializadas em serviços 
de segurança privada garante a estas o direito de 
valer-se, no desempenho de suas atividades, do 
uso da força para repressão e garantia dos direitos 
dos contratantes. 

Esse direito é uma benesse exclusiva das empresas 
especializadas, pois a estas é franqueada a imer-
são no monopólio estatal do uso da força.

Com a perspectiva de aprovação do marco regu-
latório da atividade, já com o novo governo eleito 

e um Congresso Nacional significativamente re-
novado, pois no Senado a renovação é da ordem 
de 87%, enquanto na Câmara esse índice chega 
a 43,7%, pode ser o grande momento de a se-
gurança escrever novo e moderno capítulo, com 
a forte participação de suas entidades de repre-
sentação.

Neste novo capítulo a escrever, harmônico com 
os planos de governo que apontam para forte vi-
são desenvolvimentista, com baixa intervenção do 
Estado na atividade econômica, pode estar nossa 
oportunidade de evolução conceitual, para que o 
controle regulatório e o desenvolvimento cami-
nhem de mãos dadas, para produzirem riquezas 
para a Nação, melhorias na segurança pública, 
sempre nos moldes preconizados na Carta Magna.

Mesmo que advenham eventuais mudanças em 
posições de comando diretamente ligadas ao re-
gulatório de segurança privada, minha convicção 
é de que não deverá haver grandes turbulências, 
pois os indicativos até agora perceptíveis demons-
tram  consonância com os objetivos permanen-
tes da segurança privada, e a aprovação do novo 
marco regulatório manterá a segurança privada 
sob égide da Polícia Federal, no Ministério da Jus-
tiça, conhecedores da atividade desde seu início.

Portanto, por mais que se admita estarmos diante 
de uma grande mudança, precisamos ter sempre 
em mente que, com ela, também virão as incerte-
zas, por isso arrisco comentar que o regulamento 
do estatuto, juntamente com o comportamento 
ativo do mercado e das entidades, em parceria 
com a Polícia Federal, tem mais relevância do que 
o próprio texto que está em vias de ser aprovado 
pelo Senado Federal.

Vagner Jorge
DATASAFE Consultoria



Revista Fenavist  |  Dezembro 2018            39



40           Revista Fenavist  |  Dezembro 2018

O comércio de bens, serviços e turismo é reco-
nhecidamente fundamental para a economia 

do País. E a voz dos empresários que mantêm esse 
dinâmico setor em constante movimento, geran-
do riqueza, renda, empregos e impostos, precisa e 
merece ser ouvida.

É o que projetamos como uma das primeiras ações 
à frente da Confederação Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo, já como resposta ao 
grande desafio de consolidar e ampliar o legado 
deixado pela histórica gestão de Antonio Oliveira 
Santos na CNC.

Vamos reforçar a interlocução com o governo do 
presidente eleito Jair Bolsonaro, contribuindo para 
a adoção de políticas públicas que ajudem o Brasil 
a retomar o caminho de um crescimento susten-
tável. Nesse caminho de contribuição e diálogo, 
defendemos a necessidade da realização de refor-
mas que consideramos inadiáveis. 

O novo governo terá o desafio de dar continuida-
de ao enfrentamento da crise, iniciado de forma 
muito firme no governo do presidente Michel Te-
mer, e um passo fundamental é o equilíbrio das 
contas públicas, sem onerar ainda mais o setor 
produtivo com aumento de impostos. Pelo con-
trário, precisamos de uma simplificação tributária 
que seja acompanhada da redução de impostos, 
alinhando o sistema brasileiro às práticas inter-
nacionais. A simplificação na arrecadação de im-
postos com maior uso da tecnologia é uma das 
principais demandas das empresas representadas 
pela CNC.

A CNC no Brasil 
dos próximos 
quatro anos

Especial: O que esperar do Futuro?

“
”

José Roberto Tadros
Presidente da Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC)
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Com o objetivo de debelar a crise fiscal, será ne-
cessário, com a devida urgência, equacionar o 
déficit da Previdência e garantir a sustentação do 
teto de gastos. A atual crise que o Brasil atravessa 
é de crescimento e de desemprego, motivada pela 
falta de novos investimentos, que, por sua vez, 
não ocorrem devido à crise fiscal.

Nesse sentido, o caminho das reformas é incon-
tornável. E um bom exemplo dos benefícios que 
podem ser alcançados por toda a sociedade é a 
modernização trabalhista, que completou um ano 
desde a sua promulgação. Estudo recente divul-
gado pela CNC revelou que a reforma trabalhista, 
instituída pela Lei nº 13.467/2017, possibilitou 
ganhos salariais para os trabalhadores do comér-
cio, desafogou a Justiça de processos e não tornou 
precários os contratos de trabalho em decurso. 

Além da defesa das reformas, outra frente de 
atuação da Confederação no novo governo e na 
sociedade será mostrar a importância de um dos 
maiores sistemas de desenvolvimento social do 
Brasil – o Serviço Social do Comércio (Sesc) e o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(Senac) – e ampliar o atendimento às populações 
mais carentes e longínquas do território nacional. 

Ao longo de mais de 70 anos de atividades, o Sesc 
e o Senac – instituições de natureza privada, é bom 
que se diga – vêm cumprindo um papel de alta re-
levância social. Criadas e mantidas com recursos 
dos empresários, as duas entidades tornaram-se 
um ser vivo, atuantes e participativas, integradas 
à comunidade e cumprindo papel importantíssi-
mo: chegar a todos os lugares para impulsionar o 
desenvolvimento econômico e social, qualificando 
profissionalmente milhões de brasileiros, levando 
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cidadania e melhor qualidade de vida, em suma, 
combatendo a violência na sua origem, e não na 
sua causa.

Estamos diante de um governo eleito que está 
preocupado em fazer com que os recursos des-
tinados aos projetos de transformação da socie-
dade alcancem quem mais necessita. E nisso sere-
mos parceiros para, juntos, construirmos um Brasil 
mais ético e mais conectado com as demandas da 
sociedade.

A CNC sempre trabalhará para dias melhores para 
o nosso País, mas deixando absolutamente paten-
te que o fundamental é que tenhamos democra-
cia e respeito às bases do nosso sistema capitalis-
ta. É preciso garantir que o País tenha segurança 
jurídica e liberdade para empreender.

O povo brasileiro precisa resgatar sua esperança 
tanto na economia quanto na política. Com se-
gurança jurídica, liberdade para empreender e 
um país com as contas em ordem, as empresas 
responderão com mais investimento, criando mais 
empregos e remunerando melhor os trabalhado-
res, em um círculo virtuoso que impulsionará a 
economia e o crescimento.

É com essa firmeza de propósitos e confiança no 
futuro que a CNC vai buscar caminhos de diálogo 
construtivo com o novo governo e a sociedade, 
sempre em defesa do setor terciário e do Brasil. É 
nisso que acreditamos e é para isso que trabalha-
remos nos próximos anos. 

José Roberto Tadros
Presidente da Confederação Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo (CNC)
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Luiz Gastão Bittencourt foi eleito no dia 27 de 
setembro para a nova Diretoria da Confede-

ração Nacional do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo (CNC), na chapa Unidos pela CNC. 
No dia 19 de novembro, ele assumiu a função 
de vice-presidente administrativo, iniciando um 
novo ciclo na gestão da entidade sindical de um 
dos principais setores da economia do País, que 
representa cerca de 5 milhões de empresas do 
comércio de bens, serviços e turismo.

Luiz Gastão conversou com a Revista da Federa-
ção Nacional das Empresas de Segurança e Trans-
porte de Valores (Fenavist) sobre as expectativas 
para os novos rumos econômicos que o Brasil 
deve trilhar a partir do novo governo que assume 
em janeiro de 2019, bem como sobre os desafios 
da nova gestão da CNC.

Como o senhor vê essa mudança no go-
verno, principalmente no que compete 
ao cenário econômico do País?
Tenho uma expectativa positiva para esse novo 
cenário. Em uma visão mais ampla, o novo presi-

Luiz Gastão aposta em 
novos rumos para a 
economia do País

dente já deixou claro que defende o Estado míni-
mo, um Estado que vai trabalhar para fomentar 
regulações e ações de competição de mercado, 
que propiciará maiores investimentos e, assim, 
incentivo à abertura de mais empresas, o que 
fará com que a economia possa retomar o seu 
crescimento. Acredito que teremos uma discus-
são profunda a respeito de temas relevantes para 
os empresários do comércio de bens serviços e 
turismo, como a reforma tributária e a redução 
da burocracia, temas que impactam diretamen-
te a criação e a manutenção das empresas no 
País. A retomada do crescimento e o aquecimen-
to da economia estão atrelados aos indicadores 
de confiança dos empresários no cumprimento 
de uma agenda mínima de reformas necessá-
rias. Vamos observar os primeiros passos dados 
pelo governo na condução das demandas de alta 
prioridade, como a reforma da Previdência e a  
reforma fiscal, para que possamos enxergar com 
mais clareza, mas acredito que os primeiros si-
nais são positivos.

O vice-presidente administrativo da CNC vê com otimismo o futuro econômico do 
País e também fala sobre as perspectivas da nova gestão da Confederação Nacio-
nal do Comércio de Bens, Serviços e Turismo
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Então, o senhor acredita em um modelo 
econômico diferente do adotado nos 
últimos 16 anos?
Acredito que sim. O presidente eleito já demons-
trou que pretende fazer um governo cuja priori-
dade seja o aspecto técnico na montagem da sua 
equipe. Um exemplo disso é o economista Paulo 
Guedes como ministro da Economia, que terá o 
enorme desafio de diminuir a interferência do Es-
tado e criar condições e oportunidades que res-
gatem a credibilidade do País, atraindo, assim, 
novos investimentos. O conceito do que o novo 
presidente quer está claro, vamos observar tam-
bém o modo como as negociações com o novo 
Congresso serão tratadas. Em longo prazo, é pre-
ciso ir além do incentivo ao consumo, melhorar o 
ambiente macroeconômico do País é fundamental 
para um crescimento sistemático e sustentável.

Como o cenário afeta os empresários?
O que o empresário deseja é que o Brasil retome 
o crescimento para que ele possa produzir, gerar 
renda e empregar. Nossa atividade, o comércio de 
bens, serviços e turismo, responde por ¼ do PIB 
e gera aproximadamente 25,5 milhões de empre-
gos diretos e formais. Se o empresário continuar 
encontrando as mesmas dificuldades impostas 
pelo Estado para abrir e manter uma empresa, ele 
não terá condições de empreender. Sem empre-
gos, não há renda nem crescimento. Faz-se ne-
cessário debater se queremos fortalecer um dos 
principais setores da economia do País ou se va-
mos continuar jogando nas costas do empresário 
a carga pesada dos gastos públicos desenfreados.

O senhor acredita que o novo governo 
abrirá mais o diálogo com os empresários?
Nós somos uma das principais entidades de re-
presentação empresarial do País e o maior braço 
social de anteparo de programas sociais do Brasil. 
Nós, neste momento, temos um importante pa-
pel, pois, se agirmos sabiamente como articulado-
res, podemos ser o grande elo de negociação com 
o setor produtivo do comércio. Isso porque a CNC 
dispõe, além da representação, do tecido social 
e da força de chamar a sociedade para o debate. 

O conjunto de Fecomércio, Sesc e Senac possui 
em todo o Brasil capilaridade, ou seja, uma rede 
fantástica de atendimento às demandas sociais, e 
isso é motivo suficiente para estarmos na mesa de 
negociação com o governo.

Sobre uma possível reformulação no 
Sistema S, o que o senhor pensa sobre o 
assunto?
Por enquanto, não há qualquer informação 
oficial sobre uma reformulação do Sistema S. 
Contudo, é necessário explicar que, apesar de 
o Sistema S representar um conjunto, somos 
entes distintos, atuando de maneira diferente. 
Existe o Sistema S do comércio, da indústria, do 
transporte, da agricultura e o Sebrae, ou seja, 
temos responsabilidades diferentes, trabalho e 
metodologia de ações diversos. Então, o Sistema 
S do comércio quer ser visto como ele é, pois 
cada um possui suas particularidades. Temos mais 
de 70 anos de serviços prestados à sociedade, 
integramos um Sistema mantido por empresários 
do comércio, modelo inédito no mundo, que 
funciona, que dá resultado, um exemplo de gestão 
moderna e inovadora. Atendemos a milhões 
de brasileiros nas áreas de saúde, cultura, lazer, 
educação e assistência social e ainda qualificamos 
profissionalmente para o mercado de trabalho. 
Dialogaremos com o governo no momento certo 
e, com certeza, continuaremos a contribuir para o 
desenvolvimento das pessoas e do País.

Quais os desafios da nova gestão da 
CNC?
Temos consciência do grande legado que estamos 
recebendo, mas também dos grandes desafios a 
serem enfrentados. Assumir uma Diretoria que 
tem como um de seus maiores propósitos repre-
sentar o Sistema Comércio, atribuindo mais trans-
parência às suas ações, com participação e interlo-
cução mais forte e mais próxima do empresariado, 
com os poderes constituídos e com a sociedade, 
é uma grande responsabilidade. Estamos com dis-
posição enorme de contribuir para um País mais 
desenvolvido, com ordem, respeito à Constitui-
ção, segurança jurídica e justiça social.

ENTREVISTA
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No dia 30 de agosto passado, o Sindicato das 
Empresas de Segurança do Estado do Ceará 

(Sindesp-CE) comemorou 30 anos de existência 
com um jantar prestigiado por autoridades e per-
sonalidades do mercado de segurança e serviços, 
como Luiz Gastão Bittencourt da Silva, presidente 
do Conselho Sesc/Senac do Rio de Janeiro; Mau-
rício Filizola, presidente do Sistema Fecomércio 
Ceará; Jeferson Nazário, presidente da Federação 
Nacional das Empresas de Segurança e Transporte 
de Valores (Fenavist); Renato Fortuna, presiden-
te da Federação Brasileira das Empresas de As-
seio e Conservação (Febrac); José Jacobson Neto, 
presidente da Associação Brasileira das Empresas 
de Vigilância e Segurança (Abrevis); Adonai Ar-
ruda, presidente da Federação Mundial de Faci-
lities; Ruben Schechter, presidente da Associação 
Brasileira das Empresas de Transporte de Valores 
(ABTV); Fabiano Barreira, presidente do Sindicato 
das Empresas de Asseio e Conservação do Estado 
do Ceará (SEACEC); Marlon Jefferson de Almeida, 
chefe da Delesp Fortaleza; e diversos presidentes 
de Sindesp´s e associações.

O Sindesp tornou-se uma entidade forte, repre-
sentativa, influente e agregadora. Sou muito gra-
to a todos que participaram e participam desta 
história vitoriosa. Alguns dizem que o sindica-
lismo está morrendo, mas nunca o espírito de 
equipe, de união, foi tão importante como nos 
dias atuais. Só unindo os nossos esforços é que 
alcançaremos ainda mais conquistas para o nos-
so mercado. Que a união desta noite nos acom-
panhe por muito mais tempo, discurso Urubatan 
Romero, presidente do sindicato. 

Homenagens
Na ocasião foi entregue a Comenda Elias Hissa Fi-
lho a duas personalidades que vêm marcando a 
história do segmento de segurança e serviços: o 

empresário Vagner Jorge, fundador da DATASA-
FE Mercantil e Serviços, e Luiz Gastão Bittencourt 
da Silva. Em meio às mais representativas autori-
dades do segmento, ser reconhecido e honrado 
com a Comenda Elias Hissa Filho é para poucos. 
Jeferson Nazário, Cesar Marques de Carvalho, 
Carlos Gualter Gonçalves de Lucena e José Adir 
Loiola já receberam a comenda criada em 2015 
e instituída para destacar os grandes nomes da 
segurança privada.

“Desde a década de 70, quando fui acolhido 
por esse segmento, venho realizando um traba-
lho social juntamente com suas empresas. Por 
conhecê-la tão bem, tenho uma forte admiração 
por todos os empresários desse mercado tão di-
fícil de ser administrado, com mão de obra mas-
siva e todas as demais dificuldades burocráticas 
e gerenciais. O Sindicato do Ceará é um exem-
plo de união, de força, de representatividade, 
de solidariedade e de seriedade empresarial. Por 
isso fico ainda mais orgulhoso de receber esta 
comenda desta entidade. Muito obrigado”, dis-
cursou Vagner Jorge na ocasião.

“Quero agradecer ao amigo Urubatan e a todos 
que compõem a diretoria do Sindesp-CE pela dis-
tinção e pela honraria que não só me emociona, 
mas me recorda do grande amigo Elias Hissa Filho, 
que foi um empresário que primava pela qualidade 
do serviço, pela inovação, pelo companheirismo e 
pela ética. Quando recebo uma homenagem, sou 
levado à reflexão de que realmente estou fazendo 
algo relevante e esse reconhecimento é o que me 
dá ânimo para dar continuidade ao trabalho, fa-
zendo com que a atividade empresarial classista 
tenha uma atuação vigorosa e exitosa”, agrade-
ceu Luiz Gastão Bittencourt da Silva.

(Texto: Lilian Ferracini/Sindesp-CE)

Sindesp-CE comemora 30 anos e prestigia 
personalidades do mercado de segurança

30 anos Sindesp-ce
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30 anos Sindesp-mg

A diretoria do Sindicato das Empresas de Segu-
rança e Vigilância do Estado de Minas Gerais 

(Sindesp-MG) recebeu, no último dia 13 de setem-
bro, em grande estilo, no luxuoso Salão Centená-
rio do Hotel Ouro Minas, em Belo Horizonte (MG), 
autoridades,  empresários,  amigos e  represen-
tantes sindicais  de vários estados da Federação li-
gados ao segmento da segurança privada. A cele-
bração dos 30 anos de fundação do Sindesp-MG, 
que, ao longo de todos esses anos, tem desenvol-
vido um trabalho representativo no segmento da 
segurança privada no Estado de Minas Gerais, foi 
aberta com recordações históricas.

O evento contou com o pronunciamento de Jefer-
son Furlan Nazário, presidente da Federação Na-
cional das Empresas de Segurança e Transporte de 
Valores (Fenavist) e Edson Pinto Neto, presidente 
do Sindesp-MG. 

30 anos 
Sindesp-MG
Entidade completa três décadas de 
história dedicada ao fortalecimento 
da segurança privada em Minas 
Gerais. Para celebrar os 30 anos de 
representatividade no setor, uma festa 
para ficar na história

Na oportunidade, o presidente da Federação Na-
cional das Empresas de Segurança e Transporte de 
Valores comentou sobre o atual momento econô-
mico e político vivido pelo Brasil e os impactos no 
segmento de segurança privada “Nenhum candi-
dato à Presidência da República mudará de ime-
diato o nosso País. Está em nossas mãos, a classe 
produtiva, mudar a nossa realidade. Unidos so-
mos mais fortes e teremos meios de buscar nossos 
objetivos em prol de um segmento mais forte para 
nossas ações e projetos de segurança”, afirmou 
Jeferson Nazário.

O presidente do Sindesp-MG lembrou-se, com 
satisfação, de que em 1975 nascia o embrião do 
que é, hoje, o Sindicato: “Naquele ano, foi cons-
tituída a Associação das Empresas de Segurança 
e Vigilância do Estado de Minas Gerais. Foi o pri-
meiro passo para a organização sindical do setor, 
que veio a ocorrer em 1988, quando passou a se 
chamar Sindicato das Empresas de Segurança e 
Vigilância do Estado de Minas Gerais”, recordou 
Edson Pinto. 

À frente do Sindesp-MG, sucessivas diretorias aju-
daram a construir a entidade que, hoje, é referên-
cia para todos aqueles que buscam representativi-
dade e voz para as inúmeras demandas e desafios 
que recaem sobre as empresas e o mercado de 
vigilância patrimonial.

Edson Pinto Neto também se lembrou de que, no 
curso de sua existência, o Sindesp-MG se fez pre-
sente em lutas promovidas pela Fenavist, visando 
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ao fortalecimento do setor e à sua consolidação 
como um dos mais relevantes segmentos econô-
micos de serviços do País.

No discurso, Edson falou sobre o empenho da cate-
goria para a construção do Estatuto da Segurança 
Privada, cuja aprovação no Congresso Nacional é 
aguardada por todos, e sobre as relações intersindi-
cais que permitiram mitigar, em muito, os conflitos 
de capital e trabalho, resultando em confiabilidade 
e respeito entre entidade patronal e aquelas que 
representam os interesses dos trabalhadores.

Agradecimentos

Enfim, o presidente do 
Sindesp-MG registrou 
o seu profundo agra-
decimento a todos os 
empresários mineiros 
de ontem e de hoje, 
aos presidentes que 
antecederam à sua 
gestão – Alberico Pes-

soa Calmon, José Geraldo Coutinho, Pedro Alber-
to Sansão Cabalzar e Luiz Sebastião Santana – e a 
todos os colaboradores que, ao longo dessa jorna-
da, fizeram parte da história do Sindesp-MG.

Prestígio

Participaram da festa de 30 anos do Sindesp-
MG  os presidentes Jeferson Furlan Nazário 
(Fenavist), Angelo Jacomini (Sindesp-MT), Edimar 
Barbosa (Sindesp-ES), Francisco de Assis Bezerra 
da Fonseca (Sindesp-RO), Frederico Carlos 
Crim Câmara (Sindesp-RJ), João Eliezer Palhuca 
(Sesvesp), Leonardo Ottoni Vieira (Sindesp-GO), 
Paulo Roberto da Cruz Azevedo (Sindesp-BA), 
Urubatan Estevam Romero (Sindesp-CE), Edilson 
Silva Pereira (Sindicato dos Empregados em 
Empresas de Segurança e Vigilância do Estado 
de Minas Geais), Ricardo Tadeu (ABCFAV), 
Tadeu Moura Gomes (Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal), João Batista Diniz 
Júnior (CEBRASSE), José Jacobson Neto (Abrevis), 
Odair Conceição (ANTV), Renato Fortuna Campos 

30 anos Sindesp-mg

(Febrac), Luiz Gustavo Barra (Sindesp-DF), Ruben 
Schechter (ABTV) e Marcel Freitas, delegado 
federal, entre outras autoridades.  

Surpresa da noite

A surpresa da noite ficou 
por conta da homenagem 
feita pelo empresário e 
presidente do Sindesp-CE, 
Urubatan Estevam Romero, 
ao Sindesp-MG: a entrega 
de uma placa em homena-
gem aos 30 anos da enti-
dade.  “Não poderia ser diferente, o Ceará é um 
dos sindicatos parceiros de Minas Gerais. Acom-
panho todo o trabalho do Sindesp de Minas Ge-
rais. O Sindesp do Ceará reconhece a liderança 
que Minas tem no Brasil, a grande potência que 
é na segurança privada nacional, sob o comando 
de Edson.”

Empresas 
homenageadas

Quatro empresas filiadas 
ao Sindicato há mais de 
20 anos receberam ho-
menagem na cerimônia 
de comemoração dos 30 
anos do Sindesp-MG. A 
homenagem é um reco-
nhecimento da entidade às empresas parceiras 
que há mais de duas décadas apoiam o trabalho 
desenvolvido pelo Sindesp-MG. “Sem as empre-
sas, o Sindicato não seria o que é hoje. A nos-
sa trajetória de 30 anos é construída graças ao 
empenho e à dedicação dos empresários que se 
mantêm firmes e confiantes em nosso trabalho 
como representante do segmento de segurança 
privada em Minas Gerais”, diz Edson Pinto Neto. 
As empresas Fortebanco Vigilância e Segurança, 
Prosegur Brasil, Plantão Serviços de Vigilância e 
Rodoban Segurança de Transporte de Valores fo-
ram as homenageadas da noite.  

(Texto: Flávia Presoti/Sindesp-MG)
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GEASSEG

Minas Gerais sediou pela terceira vez o Encon-
tro dos Executivos dos Sindicatos de Empre-

sas de Asseio e Segurança (Geasseg). A edição 
2018 aconteceu no Sesc Pousada Ouro Preto, 
antigo Hotel Estrada Real, em Ouro Preto (MG), 
entre os dias 7 e 9 de novembro. O presidente do 
Seac-MG, presidente da Federação Nacional das 
Empresas Prestadoras de Serviços de Limpeza e 
Conservação (Febrac) e diretor da Federação Na-
cional das Empresas de Segurança e Transporte de 
Valores (Fenavist), Renato Fortuna Campos, abriu 
o evento, ressaltando a importância do executivo 
na gestão sindical.

O XXXIV Geasseg foi organizado pelo Sindicato 
das Empresas de Asseio e Conservação de Minas 
Gerais (Seac-MG) e pelo Sindicato das Empresas 
de Segurança e Vigilância do Estado de Minas Ge-
rais (Sindesp-MG), em parceria com a Fenavist e 
com a Febrac. 

O objetivo do Geasseg é o intercâmbio de experi-
ências sobre a especificidade que a gestão sindical 
proporciona aos executivos do segmento de As-
seio, Conservação e Segurança. De acordo com a 
coordenação do evento mineiro, a programação 
do XXXIV Geasseg inclui atividades individuais e 
coletivas, visando aliar teorias e programas à prá-
tica sindical cotidiana, culminando com a elabora-
ção e apresentação de Planos de Ação Sindical e 
de Marketing. 

Nessa edição, a executiva do Sindicato das Empre-
sas de Vigilância, Segurança, Transporte de Valo-
res, Curso de Formação e Prestadoras de Serviços 
de Portaria do Estado do Estado do Amazonas 
(Sindesp-AM), Priscilla Dayanne dos Santos, foi 
escolhida para receber o Prêmio Executivo Extraor-

Ouro Preto-MG recebeu
o XXXIV Geasseg
Durante o evento, a executiva do Sindesp-AM, Priscilla Dayanne dos Santos, foi escolhida 
para receber o Prêmio Executivo Extraordinário – 2018

dinário José Milton Pimentel 2018, instituído pela 
Fenavist, entregue no jantar de confraternização 
de final de ano da Fenavist. Também concorreram 
ao prêmio os executivos do Sindesp-RJ, Sindesp-
-PR e Sindesp-SC. 

Também no XXXIV Geasseg, a assessora de Co-
municação Social do Seac-MG, Sonia Zuim, apre-
sentou a palestra Marketing Sindical, na qual en-
fatizou a importância da parceria entre assessores 
de imprensa e executivos, com enfoque principal-
mente, na fidelização dos associados e no sen-
timento de pertencimento à categoria, nas fake 
news e nas dificuldades enfrentadas no diálogo 
com a imprensa.

Segundo a gerente executiva do Sindicato das 
Empresas de Segurança e Vigilância do Estado de 
Minas Gerais (Sindesp-MG), Simone Malvaccini, 
o evento é de grande importância porque traz 
informações relevantes e proporciona aos parti-
cipantes a oportunidade de um networking mais 
efetivo para o segmento.

Ficou decidido que a XXXV edição do Geasseg 
ocorrerá em março de 2019, em Brasília-DF. O En-
contro fará parte das comemorações de 30 anos 
da Fenavist. Os executivos também elegeram o es-
tado de Santa Catarina para o XXXVI Geasseg, no 
segundo semestre de 2019. 
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homenagem

Foi com enorme tristeza que, no dia 12 de outu-
bro, o segmento de segurança privada recebeu 

a notícia do falecimento de José Milton Pimentel, 
diretor executivo do Sindicato das Empresas de 
Segurança Privada do Estado do Ceará (Sindesp-
-CE).

Milton, como era carinhosamente conhecido, 
atuou no segmento por mais de duas décadas. 
Referência pela capacidade profissional, foi um 
exemplo para todos os executivos de sindicato do 

Segurança Privada de Luto
A morte do executivo do Sindesp-CE, José Milton Pimentel, deixou um 
vazio no coração de todos que atuam no segmento

“Milton Pimentel, meu amigo, foi embora há uma 
semana. Trabalhamos lado a lado por mais de 15 
anos, e 35 anos de amizade. Sua falta será imensa.

Milton sabia que sua honra e sua reputação o prece-
diam onde quer que fosse.

Assim era no meio das empresas de segurança no 
Ceará e Brasil através do Sindesp, Abrevis e Fenavist. 
Assim era no Náutico, onde era vice-presidente, e as-
sim era, principalmente, na sua família, seu maior 
bem.

Quem conheceu o MILTON sabe que seus principais 
valores eram a família.

Marido apaixonado, pai amoroso, cuidou dos seus 
até o último minuto. Dava a vida por seus queridos e 
os defendia até a morte.

Algumas palavras o definiam: lealdade, competên-
cia, credibilidade e honestidade.

Seu temperamento conciliador, amigo, trazia cada 
vez mais pessoas para perto de si, foi leal a todos os 
que o cercavam, mas principalmente consigo mes-
mo, sempre fiel a seus altos padrões de hombridade 
e competência.

País. Também se destacou pela forma amável e 
fraternal com que se relacionava com familiares, 
amigos e colegas de trabalho.

A morte de José Milton Pimentel deixou um gran-
de vazio em todos que trabalham na segurança 
privada. Companheiro de muitas jornadas de Mil-
ton, o presidente do Sindesp-CE, Urubatan Rome-
ro, escreveu uma carta de despedida emocionado. 
Como homenagem, a Revista Fenavist reproduz o 
texto abaixo.

Aprendeu desde cedo que li-
derança e respeito não são 
impostos, se conquistam. E ele 
liderava com suas ações, com 
seu olhar, com sua fala pau-
sada. Obtinha o respeito das 
pessoas porque as respeitava 
primeiro. Olhava para as pessoas e sabia o que elas 
carregavam no peito, não se deixava abater nem se 
ludibriar. Um homem correto e bom.

Por onde ia, ensinava alguma coisa. A uns ensinou 
o esporte, a outros ensinou gestão, outros ensinou 
a ser gente, a muitos ensinou a ser amigo, a mim 
ensinou a ser um líder sindical como falei em 30 de 
agosto deste ano (a você, MILTON, devo muito o que 
aprendi e sou no sindicalismo brasileiro).

Seu legado é enorme. Hoje cada um de nós lamenta 
sua enorme perda. Mas sua lembrança ficará para 
sempre.

Obrigado, meu amigo, vá com Deus!

Dos amigos do Sindesp, da Abrevis
e da Fenavist.
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missão empresarial

A Missão Empresarial à África do Sul aconteceu 
de 12 a 21 de outubro, com uma programa-

ção extensa, repleta de reuniões e visitas, que pro-
porcionou aos empresários brasileiros conhecer o 
mercado da segurança privada sul-africana.

A viagem, organizada e comandada pela Federa-
ção Nacional das Empresas de Segurança e Trans-
porte de Valores (Fenavist), possibilitou o debate e 
a troca de conhecimentos entre os empresários e 
entidades dos dois países.

O primeiro encontro se deu entre a Autoridade Re-
guladora do Setor de Segurança Privada da África 
do Sul (Psira) e a Fenavist, que teve como objeti-
vo apresentar a legislação e atividades executadas 
pelos países. Na exposição, se abordou o papel da 
segurança privada na África do Sul, com uma bre-

Fenavist 
realiza missão 
empresarial à 
África do Sul
Visita da comitiva comandada pela Fena-
vist proporcionou a troca de experiência 
entre os segmentos da segurança privada 
brasileira e sul-africana

ve explicação sobre o que é a Psira e a visão geral 
do setor de segurança privada no continente.

A programação também incluiu um encontro com 
outros órgãos reguladores, em que se abordaram 
temas como fiscalização do setor, processo legisla-
tivo e como é a ação da segurança pública. Houve 
ainda uma visita à empresa de segurança Fidelity. 

Os participantes da missão também debateram 
sobre o papel do governo local e do setor de se-
gurança privada no controle da segurança interna 
e resolução de conflitos no continente africano.

A missão proporcionou um grande aprendizado e 
troca de informações que serão muito importan-
tes para a segurança privada no Brasil. A Fenavist 
está elaborando um relatório que depois será dis-
ponibilizado a toda a sua diretoria.
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ação social

O fim de 2018 vem chegando e as datas come-
morativas estão muito próximas. Tradicional-

mente, é um período em que as pessoas se unem 
para celebrar a chegada de um novo período e 
agradecer pelo ano que passou. O Natal e o Ré-
veillon são épocas de felicidade e esperança, mas, 
infelizmente, a realidade não é igual para todos. 

Pessoas em estado de vulnerabilidade social, crian-
ças em abrigos e idosos abandonados em asilos, 
muitas vezes, são privados de participar dessas 
comemorações. A realidade de muitos deles é a 
solidão.

Com o intuito de colocar um sorriso no rosto de 
algumas crianças, o Sindicato das Empresas do 
Estado do Paraná (Sindesp-PR) promove, pela pri-
meira vez, uma campanha de Natal. A ação con-
siste em uma tarde de entrega de presentes e lan-
ches para as crianças do Lar Moisés, em Curitiba. 
A instituição é uma entidade sem fins econômi-
cos, que acolhe e atende a crianças que tiveram 
direitos violados ou se encontram em situação de 
risco. 

No total, são 19 crianças atendidas, com idade en-
tre dois e 12 anos,  vítimas de maus-tratos, aban-
dono e negligência. A intenção da campanha é 
apadrinhar todas essas crianças, além de levar um 
pouco de felicidade e esperança, ao presenteá-las 
com roupas, sapatos e brinquedos. 

Sindesp-PR 
promove
campanha
de Natal
Entidade busca proporcionar mais alegria a 
crianças em situação de risco

O Sindesp-PR lembra que outras doações também 
são bem-vindas, já que o lar sobrevive de doações. 
A entrega será realizada no dia 13 de dezembro 
de 2018, com a presença do Papai Noel em uma 
tarde festiva e de muita alegria. 

Lar Moisés
O Lar Moisés iniciou as atividades em 
1979. Porém, se tornou uma instituição 
formal em 1994, quando passou a ser 
chamado de Associação Lar Moisés.

A ideia de fundar a entidade surgiu da 
necessidade de criar um abrigo para 
os filhos de mulheres dependentes 
químicas, que precisavam receber 
tratamento em casas de recuperação e 
não tinham onde deixar suas crianças. 
O que começou como uma simples 
ajuda se transformou no Lar Moisés. 
Atualmente, tem capacidade para 
atender a 20 crianças até 12 anos, 
encaminhadas por órgãos competentes 
ligados à Vara de Infância e da 
Juventude.
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INFORMAÇÃO sEGURA

Ministério da Segurança 
Pública confirma que empresas de 
segurança não podem contratar 
egressos e ex-presidiários
Fenavist buscava o entendimento desde que 
o Decreto nº 9.450/2018 foi publicado

O Ministério da Segurança Pública confirmou, 
por meio da Informação nº 46/2018/COATR/

CGPC/DIRPP/DEPEN, que as empresas de Segurança 
Privada não se enquadram nas regras do Decreto nº  
9.450/2018, que obriga as empresas que prestam 
serviços ao governo contratar presidiários e egres-
sos do sistema prisional. Em resposta a um questio-
namento da Associação Brasileira das Empresas de 
Transporte de Valores (ABTV), o ministério concluiu 
que o próprio normativo apresenta possibilidade de 
a administração pública deixar de aplicar o disposto 
no artigo quando, justificadamente, a contratação 
se mostrar inviável, caso da Segurança Privada.

Segundo o documento do Ministério da Seguran-
ça Pública, os contratos públicos para oferta de 
serviços de segurança privada e transporte de va-
lores “deverão excepcionalizar a exigência da cota 
estabelecida no Decreto nº 9.450/18, visto que as 
pessoas presas e egressas do sistema prisional não 
terão como cumprir a exigência legal de não ter 
antecedentes criminais registrados”.

O ministério ainda informou que a área técnica 
da pasta pretende, perante os órgãos competen-
tes, adotar um conjunto de ações que orientem e 
auxiliem os agentes públicos na correta aplicação 
do Decreto. 

Atuação Fenavist

Desde que a então presidente do Supremo Tribu-
nal Federal, Carmen Lúcia, responsável por assinar 
como presidente da República interina, no dia 24 
de julho, o Decreto nº 9.450/2018, a Federação 
Nacional das Empresas de Segurança e Transporte 

de Valores (Fenavist) passou a trabalhar para que as 
empresas do segmento não fossem apenadas por 
interpretações equivocadas.

A Fenavist enviou ofício ao presidente da República, 
Michel Temer, para reafirmar que em nenhum mo-
mento o texto do decreto fala expressamente das 
empresas de segurança privada. Além disso, a legis-
lação já existente sobre o assunto deixa claro que, 
para exercer qualquer função, o preso precisa aten-
der às especificidades da profissão. Foi justamente 
esse ponto que a Federação reforçou no ofício. A 
entidade ressaltou que a atividade de segurança 
privada possui legislação própria, que exige curso 
de formação específico e comprovante de antece-
dentes criminais, o que torna inviável a contratação 
de egressos e presos.

A Federação considera a iniciativa do governo po-
sitiva, uma vez que o trabalho de ressocialização 
é fundamental para diminuir os altos índices de 
reincidência no sistema penitenciário nacional. No 
entanto, lembrou ao presidente Temer que a con-
tratação de presos para a função de vigilante pode 
criar outro problema. Como os profissionais traba-
lham armados, essa situação pode provocar temor 
dos colegas de trabalho e da população que se di-
rige aos órgãos públicos.

A Federação pediu ainda que fossem “revistos os 
termos do decreto, especialmente que seja prevista 
a exclusão das contratações de serviços pelas em-
presas de segurança privada, tendo em vista que 
elas possuem legislação especial, que disciplina as 
empresas e os seus empregados vigilantes, segun-
do a Lei nº 7.102/1983”.

 



Revista Fenavist  |  Dezembro 2018            55



56           Revista Fenavist  |  Dezembro 2018

Coluna Fenavist

Fenavist participa de reunião sobre o Estatuto da 
Segurança Privada no Senado

No dia 7 de novembro, os integrantes da Comissão Consultiva para Assun-
tos de Segurança Privada (CCASP), comandada pela coordenadora geral de 
Controle de Serviços e Produtos da Polícia Federal (PF), Rosilene Gleice San-
tiago, se reuniram com o presidente do Senado, Eunício Oliveira (MDB-CE). 
A Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte de Valores 
(Fenavist), uma das entidades que compõem a CCASP, foi representada pelo 
vice-presidente para Assuntos Intersindicais, Ivan Hermano Filho. Além da Fenavist, representantes do 
Exército Brasileiro e outras entidades patronais e laborais participaram do encontro.

O grupo pediu a votação do Substitutivo da Câmara dos Deputados (SCD) 6/2016 ao PLS 135/2010, 
que institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições Financeiras. A matéria 
aguarda votação no Plenário do Senado. Durante o encontro, que contou com a participação dos se-
nadores Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), vice-presidente do Senado, e Davi Alcolumbre (DEM-AP), além 
do deputado distrital Chico Vigilante (PT-DF), Eunício Oliveira se mostrou disposto a pautar a matéria.

Fenavist se reúne com ministro da Segurança Pública

No último dia 26 de setembro, o presidente da Federação Nacional das Em-
presas de Segurança e Transporte de Valores (Fenavist), Jeferson Nazário, se 
reuniu com o ministro da Segurança Pública, Raul Jungmann. No encontro, 
Nazário esteve acompanhado pelos diretores da Fenavist Denilson Colodetti 
Pinheiro, Ivan Hermano Filho, Jacymar Daffini Dalcamini e a superintendente, 
Ana Paula Queiroga. 

Os representantes da segurança privada apresentaram números do segmento. Também expuseram 
detalhes do projeto que a Fenavist tem desenvolvido com o objetivo de apresentar uma proposta de 
trabalho que possibilite a atuação nos pontos-chave identificados como fatores de combate à crimina-
lidade, e no incentivo de maior integração entre as seguranças pública e privada. 

Durante a conversa, Jeferson Nazário ressaltou que a intenção da Federação é contribuir, por meio do 
conhecimento e experiência das empresas, para que o setor de segurança privada se mantenha como 
um gerador de emprego formal, além de um agente ativo na busca pela melhoria do patamar de qua-
lidade da segurança no País. 

Também foi exposta a preocupação com o fato de as empresas de segurança terem se tornado alvo 
de bandidos, que assaltam as bases operacionais e carros-fortes em busca de recursos para financiar 
outros crimes. Diante desse cenário, a Fenavist discutiu a possibilidade de uma parceria em que as em-
presas e os órgãos de segurança pública pudessem trocar informações da área de inteligência. A ideia 
é antecipar ataques de grupos organizados.
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Ainda nesse sentido, a Federação solicitou a criação de um Comitê de Inteligência de Transporte de 
Valores. O objetivo é elaborar um plano de segurança pública permanente e específico, por meio de 
grupos de trabalhos, em conjunto com as empresas de transporte de valores, e representantes de forças 
de segurança pública.

Outro ponto que mereceu destaque na reunião foi o Estatuto da Segurança Privada. Os diretores da 
Fenavist mostraram-se enfáticos, ao defenderem a aprovação do Projeto de Lei que moderniza a le-
gislação da segurança privada. A Fenavist pediu a ajuda do ministro Jungmann para que a votação no 
Plenário do Senado, último passo antes da sanção presidencial, ocorra ainda este ano. 

Por fim, a Federação solicitou ao Ministério da Segurança Pública aprovar o pedido da Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) para que ela tenha assento no recém-criado 
Conselho Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS).  Estabeleceu-se que, em sendo 
autorizado, a CNC designará a Fenavist para representar todo o setor de comércio, serviços e turismo. 

Presidente da Fenavist discute o futuro da vigilância 
no VII Encontro Nacional das Escolas de Formação e 
Aperfeiçoamento de Vigilantes

O presidente da Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte 
de Valores (Fenavist), Jeferson Nazário, teve participação de destaque no VII 
Encontro Nacional das Escolas de Formação e Aperfeiçoamento de Vigilantes, 
que ocorreu de 24 a 26 de outubro, em Salvador.

Nazário, juntamente com o presidente da Associação Brasileira de Transporte 
de Valores (ABTV), Ruben Schechter, e o presidente da Associação Brasileira 

das Empresas de Vigilância e Segurança (Abrevis), José Jacobson Neto, foi um dos debatedores do 
Painel “O Futuro da Vigilância”.

O presidente da Fenavist destacou a necessidade de uma economia forte para o crescimento do setor, 
além da importância do trabalho em parceria entre a segurança privada e a segurança pública.

No último dia do encontro, o vice-presidente da Fenavist para Assuntos de Secretaria, Odair Conceição, 
apresentou a palestra “Segurança Privada nas Penitenciárias”.

Presidente da Fenavist toma posse como diretor da CNC

O presidente da Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte 
de Valores (Fenavist), Jefferson Nazário, tomou posse no dia 19 de novembro 
como integrante da nova Diretoria da Confederação Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC). A entidade será liderada pelo empresário ama-
zonense José Roberto Tadros, que assume a presidência da CNC, com mandato 
até novembro de 2022. Além de Nazário, o conselheiro da Fenavist junto ao 
Sesc e ex-presidente da Federação, Lélio Vieira Carneiro, também fará parte da nova diretoria. 

Coluna Fenavist
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A sugestão de leitura da Biblioteca de Segurança é o livro Inteligência de 
Segurança Pública e Cenários Prospectivos da Criminalidade, de Hélio 

Hiroshi Hamada e Renato Pires Moreira.  

As instituições públicas e privadas e, por consequência, seus ativos humanos 
perceberam a importância pela busca do conhecimento acadêmico sobre a 
atividade de inteligência e suas implicações nos mais variados campos. Isso, 
de certa forma, fez com que essa atividade especializada, desconhecida 
e pouco compreendida por parte da sociedade, se destacasse, graças ao 
desejo de poucos que  conhecem sua importância no processo decisório, 
nos níveis operacional, tático, estratégico e político. 

Logo, a perspectiva do discurso científico da presente obra foi, com 
base em temas diversificados de interesse dessa atividade, apresentar 
ao leitor uma pequena contribuição acerca dela, com possíveis cenários 
estratégicos e prospectivos e que fazem parte da segurança pública. “No 
passado, era uma atividade restrita às forças armadas e a governos, hoje 
é cada vez mais explorada por organizações maduras que buscam criar o 
próprio futuro ao invés de ficarem à mercê do destino!”. 

Boa leitura! 

Saiba mais, acesse www.bibliotecadeseguranca.com.br

Segurança Inteligente
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Lei anticorrupção e 
compliance foram pauta 
de curso promovido 
pelo Sindesp-MG

Bruno Torchia, advogado, profes-
sor de Direito Penal e mestre em 

Direito Público, com capacitação internacional em 
combate ao crime organizado, se reuniu no Sindica-
to das Empresas de Segurança e Vigilância do Esta-
do de Minas Gerais (Sindesp-MG) com profissionais 
do setor jurídico e gerentes comerciais das empresas 
de segurança, empresários do setor e membros da 
diretoria do sindicato para um bate-papo sobre Lei 
Anticorrupção e compliance.

O workshop aconteceu na manhã do dia 6 de 
novembro. Os efeitos da corrupção, suas causas, 
efeitos e consequências foram apenas alguns dos 
assuntos apresentados.

Os procedimentos necessários à confecção, à im-
plementação e ao aprimoramento de programas 
de integridade anticorrupção (compliance) foram 
relembrados pelo professor com excelência, o que 
atraiu a curiosidade e o interesse dos participantes 

pela abordagem do tema.

Sindesp-PA moderniza-
se para melhor atender 
aos associados e à 
sociedade

O Sindicato das Empresas de Vi-
gilância, Segurança Eletrônica, 
Cursos de Formação e Segurança 

Privada do Estado do Pará (Sindesp-PA) inaugurou 
este ano sua sede, um prédio moderno pensado 
pela diretoria para atender com conforto a seus 
usuários.

A nova sede do Sindesp-PA conta com um auditó-
rio moderno de 58 lugares denominado “Tolentino 
Marçal de Vasconcelos” (fundador do Sindicato). O 
espaço é ideal para treinamentos, cursos, encon-
tros, entre outros eventos. O Sindesp conta ainda 
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com estacionamento, salas de recepção, adminis-
tração, copa, TI, diretoria e salas de reunião. 

A nova sede faz parte do plano de modernização 
do sindicato, tornando-o cada vez mais parceiro do 
associado e próximo da sociedade em geral.

Está situada na Travessa Vileta, 2.152, bairro do 
Marco em Belém-PA. Contatos e informações sobre 
locação do auditório devem ser feitos pelos tele-
fones (91) 3246-3430/(91) 98116-7455 ou pelo 
e-mail administrativo.sindesp@sindesp-pa.com.br.

Sindesp-SC será um dos apoiadores 
do 1º Congresso Internacional de 
Operações de Choque
A capital catarinense receberá, no mês de dezem-
bro, evento internacional sobre segurança pública 
e privada. O 1º Congresso Internacional de Ope-
rações de Choque será promovido pelo GPCho-
que, patrocinado pelo Sindicato das Empresas de 
Segurança Privada do Estado de Santa Catarina 
(Sindesp-SC) e ocorrerá no Centro de Eventos Luiz 
Henrique da Silveira, em Florianópolis, nos dias 10, 
11 e 12 de dezembro. A meta da organização é 
ultrapassar o número de 2.500 inscritos. 

A parceria consolidou-se em reunião realizada no 
mês de setembro, na sede do Sindesp-SC, entre a 
diretoria dos sindicatos e representantes do GPCho-
que, da Polícia Militar. O presidente do Sindesp-SC, 
Dilmo Wanderley Berger, foi o anfitrião e recebeu o 
tenente-coronel, Mauricio Silveira, e o comandante 
Victor Bonfim. “Não temos dúvida de que o Con-
gresso será um sucesso. Santa Catarina é referência 
nacional na área de segurança pública e também 
privada. Deixamos o sindicato à disposição da Polí-
cia Militar para auxiliar na divulgação e promoção 
dessa grande iniciativa”, afirmou o presidente do 
Sindesp-SC, Dilmo Wanderley Berger.  

A ideia do Congresso é disseminar conhecimento e 
tecnologia nas áreas de segurança pública e priva-
da, contando com a presença de oito palestrantes 
referências do Brasil e cinco do exterior. A participa-
ção internacional agregará valor de forma pragmá-
tica e sistêmica ao conjunto global das discussões 
da atividade policial ligada ao controle de distúr-
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bios, ao crime organizado e a outros ramos da se-
gurança pública e privada. O Congresso também 
contará com uma exposição de produtos e serviços. 

Para mais informações e inscrições gratuitas, acesse 
o site do evento: www.cioc2018.com.br

O Sindesv-MS participa 
do 2º Workshop SSMA
O Sindicato das Empresas de Vi-
gilância, Segurança e Transportes 
de Valores do Estado de Mato 
Grosso do Sul participou, entre 
os dias 27 e 29 de setembro, 

do seminário Segurança, Saúde e Meio Ambiente 
(SSMA), realizado em Campo Grande-MS.

O Workshop apresentou palestras e informações 
aos profissionais do segmento, como empresários 
e pessoal de Recursos Humanos. Além disso, houve 
um trabalho especial com a  sociedade, visando es-
clarecer a importância de contratar empresas qua-
lificadas, regulares, credenciadas na Polícia Federal 
e filiadas ao sindicato. Desse modo, o Sindesv-MS 
intensifica o combate à clandestinidade, ao alertar 
sobre as responsabilidades quando se contratam 
empresas irregulares com profissionais desqualifi-
cados.

Presidente do SESVESP tem visão 
crítica sobre o modo como os 
condomínios têm lidado com o 
aumento de furtos e roubos 
O crescente número de edifícios e condomínios 
residenciais que entraram no radar dos criminosos 
no estado de São Paulo tem sido preocupante. Se-
gundo dados da Secretaria de Segurança Pública 
estadual, o registro de ataques aos residenciais nos 
quatro primeiros meses de 2017 contabiliza 832 
casos. No mesmo período de 2018, ocorreram 
1.300 episódios, o que representa um crescimento 
de 56%.

Para o consultor em Segurança, José Elias de Go-
doy, está em curso uma mudança no modus ope-
randi dos criminosos. “Atualmente, é mais comum 
eles entrarem pela porta da frente dos condomí-
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nios, enganando o sistema de portaria”, assinala o 
consultor. 

Vários fatores contribuem para essa mudança, 
entre eles, a percepção dos criminosos de que 
há empresas com fragilidade e deficiência na 
qualificação dos funcionários da segurança. “Os 
bandidos percebem que, muitas vezes, o pessoal 
não é qualificado e não segue procedimentos”, 
avalia Godoy.

Para ele,  o sistema mais recomendável se 
assenta em um tripé que inclui a segurança física, 
representada por muros, grades, enclausuramento, 
portões e guaritas blindadas; investimentos na 
seleção, contratação e formação de funcionários 
(próprio ou terceirizado); e conscientização do 
morador que, muitas vezes, não segue as regras 
de segurança e fragiliza o sistema.  

A avaliação do consultor ganha eco no segmento 
da segurança privada. O presidente do Sindicato 
das Empresas de Segurança Privada, Segurança 
Eletrônica e Cursos de Formação do Estado de São 
Paulo (SESVESP), João Palhuca, tem visão crítica 
sobre a forma como os condomínios lidam com 
o tema. Ele argumenta que, de maneira geral, o 
brasileiro não assimilou a cultura da segurança, 
realidade ainda mais presente entre as pessoas que 
residem em condomínios.

A crise econômica também contribui para 
aumentar a insegurança, pois os condomínios 
tendem a buscar soluções de custo menor e de 
qualidade questionável, como a contratação de 
empresas clandestinas ou de profissionais não 
qualificados para atuar no setor. A ânsia em 
reduzir despesas tem estimulado ainda a aquisição 
do porteiro eletrônico, que traz embutidos todos 
os riscos inerentes à substituição de uma pessoa 
por um telefone, tornando ainda mais precária a 
segurança nesses locais.

“Os condomínios precisam, para melhorar, 
contratar empresas de segurança especializadas 
e autorizadas pela Polícia Federal. Não adianta 
contratar o vizinho, o parente, indicado por 
amigos, sem dar valor adequado à qualificação 
profissional”, observa Palhuca. 
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SINDICATOS

SEMEESP
Endereço: R. Bernadino Fanganiello, 691 Casa 
Verde Baixa
São Paulo-SP, CEP: 02512-000
Telefone: (11) 2537-8301
E-mail: adm@semeesp.com.br
Presidente: Autair Iuga
 
SESVESP
Endereço: R. Bernadino Fanganiello, 691 Casa 
Verde Baixa
São Paulo-SP, CEP: 02512-000
Telefone: (11) 3858-7360
E-mail: sesvesp@sesvesp.com.br
Presidente: João Eliezer Palhuca
 
SINDESP/AC
Endereço: Rua 6 de Agosto Lj. 1 nº 853 - Centro 
Rio Branco-AC, CEP 69901-000
Telefone: (68) 3223-9672
E-mail: sindesp2018ac@gmail.com
Presidente: Carlos Eduardo Lobato Frota
 
SINDESP/AL
Endereço: Rua Dr. Luis Pontes de Miranda nº 36 
Ed. Delmiro, Sl 305 - Centro - Pça. Palmares
Maceió-AL, CEP: 57020-140
Telefone: (82) 3326-1325
E-mail: sindesp-albr@ig.com.br
Presidente: Marcus Vinícius Castro do Nascimento
 
SINDESP/AM
Endereço: Rua Belo Horizonte 19, sala 717 
Adrianópolis - Centro,
Manaus-AM, CEP: 69057-060
Telefone: (92) 3613-1213
E-mail: sindespam@sindespam.com.br
Presidente: José Pacheco Ferreira
 
SINDESP-AP
Endereço: Rua Jovino Dinoá - de 1094/1095 a 
2614/2615, 
nº 1770, Condomínio Marnazul sala 4 - Central, 
Macapá-AP
Telefone: (96) 2101-3308
E-mail: sindesp-ap@hotmail.com
Presidente: Luis Fernando de Azevedo da Silva
 
SINDESP/BA
Endereço: Av.Tancredo Neves, nº 274 Bloco “B” 
Centro Emp. Iguatemi - Sl 421/422 Pituba - 
Salvador-BA, CEP: 41820-020
Telefone: (71) 3450-0411/0563
E-mail: sindespba@terra.com.br
Presidente: Paulo Cruz Azevedo
 
SINDESP/CE
Endereço: Rua Pereira Filgueiras, 2020 Sl 303/304 - 
Aldeota - Fortaleza-CE, CEP: 60160-150
Telefone: (85) 3244-5599
E-mail: sindesp-ce@fortalnet.com.br
Presidente: Urubatan Estevam Romero

SINDESP/DF
Endereço: SAAN Quadra 03 Lote 1300 - Brasília-
DF, CEP: 70632-300
Telefone: (61) 3233-9922/8338
E-mail: sindesp@sindesp-df.com.br
Presidente: Luis Gustavo Silva Barra
 
SINDESP/ES
Endereço: Av. Cesar Helal, 323 Bento Ferreira - 
Vitória-ES, 
CEP: 29050-657
Telefone: (27) 3325-5025
E-mail: sindespadm@terra.com.br
Presidente: Edimar Barbosa

SINDESP/GO
Endereço: Rua dos Bombeiros nº 128 Qd. 248 Lts 
12/14/15
Pq Amazônia - Goiânia-GO,
CEP: 74835-210
Telefone: (62) 3218-5946/5174
E-mail: sindespgoias@uol.com.br
Presidente: Leonardo Ottoni Vieira
 
SINDESP/MA
Endereço: Rua Oswaldo Cruz, 1555 - Sala 708 - 7º 
Andar - Ed. João Pessoa - São Luís-MA
CEP: 65020-251
Telefone: (98) 3221-4557
E-mail: sindespma@bol.com.br
Presidente: Domingos Alcântara Gomes
 
SINDESP/MG
Endereço: Av. Raja Gabáglia, 2000, Torre 1 - Sala 
334 - Estoril - Belo Horizonte-MG,
CEP: 30441-194
Telefone: (31) 3327-5300
E-mail: sindesp-mg@sindesp-mg.com.br
Presidente: Edson Pinto Neto
 
SINDESP/MT
Endereço: R. Desembargador Ferreira Mendes, 233 
Ed Master Center Sl 2/3 - Centro Sul - 
Cuiabá -MT, CEP: 78020-200
Telefone: (65) 3027-6607/3607
E-mail: secretaria@sindesp-mt.com.br
Presidente: Ângelo Roberto Jacomini
 
SINDESP/PA
Endereço: Rua dos Mundurucus 3.100, sala 2303, 
Ed Metropolitan Tower - Guamá - Belém-PA,
CEP: 66073-000
Telefone: (91) 3246-3436
E-mail: gerencia.sindesp@sindesp-pa.com.br
Presidente: Alberto Mario Alves Fonseca
 
SINDESP/PB
Endereço: Av. Dom Pedro II, 1269 Sala 802/803 Ed 
Síntese - Centro  João Pessoa-PB, CEP:58013-000
Telefone: (83) 3241-6466/6489
E-mail: sindesp-pb@hotmail.com
Presidente: Andréa Carla Gomes Pimenteira 
Thomaz

SINDESP/PE
Endereço: Av. Agamenon Magalhães, 2764,     
Sala 103 Ed Emp. Ant. Albuquerque Galvão Bairro: 
Espinheiro - Recife-PE,
CEP: 52020-000
Telefone: (81) 3421-4520 e 3423-5032
E-mail: sindesp@sindesp-pe.com.br
Presidente: Agostinho Rocha Gomes
 
SINDESP/PI
Endereço: Av. Barão de Castelo Branco, nº 3319 B. 
Monte Castelo Teresina-PI, CEP: 64016-850
Telefone: (86) 2106-0924/0900
Presidente: Alípio José Castelo Branco Júnior
 
SINDESP/PR
Endereço: Rua João Parolin, nº 1416 – Parolin - 
Curitiba-PR,
CEP: 80220-290
Telefone: (41) 3233-6880
E-mail: sindesp@sindesp-pr.org.br
Presidente: Alfredo Vieira Ibiapina Neto
 

SINDESP/RJ
Endereço: Av. Paulo de Frontin, 383 Rio Comprido 
- Rio de Janeiro-RJ, CEP: 20261-240
Telefone: (21) 2293-4354
E-mail: sindesp-rj@sindesp-rj.com.br
Presidente: Frederico Carlos Crim Camara

SINDESP/RN
Endereço: Av. Odilon Gomes de Lima 1727 Sala 
06 Prédio Comercial Cond. N. Sra. Da Paz  Capim 
Macio - Natal-RN
CEP: 59078-400
Telefone: (84) 3217-0476
E-mail: sindesprn@hotmail.com
Presidente: Edmilson Pereira de Assis
 
SINDESP/RO
Endereço: Avenida Amazonas, 9069 - Socialista - 
Porto Velho-RO
CEP: 76828-870
Telefone: (69) 3229-0315
E-mail: sindespro_sindesp@hotmail.com
Presidente: Francisco Assis B. Fonseca
 
SINDESP/RS
Endereço: Av. Getúlio Vargas, 1570 Sala 207 - 
Porto Alegre-RS
CEP: 90150-004
Telefone: (51) 3233-7172/9744
E-mail: sindesprs@sindespr.com.br
Presidente: Silvio Renato Medeiros Pires

SINDESP/SC
Endereço: R. Deodoro, 226 
Ed. Marco Pólo 4° Andar - Centro Florianópolis-SC, 
CEP: 88010-020
Telefone: (48) 3223-1678/1393
E-mail: sindesp@sindesp-sc.org.br
Presidente: Dilmo Wanderley Berger

SINDESP/SE
Endereço: Rua Terezinha da Costa Santos, 347 
Jardim Alvorada Aracaju-SE, CEP: 49045-133
Telefone: (79) 3231-5971
E-mail: sindesp-se@infonet.com.br
Presidente: Sandro Ataíde Moura
 
SINDESP/TO
Endereço: Quadra 204 Sul Alameda 13, Lote 02 
(antiga ARSE 21) Palmas-TO, CEP: 77020-476
Telefone: (63) 3213-2288/3214-6593
E-mail: sindespto@uol.com.br
Presidente: Joseph Ribamar Madeira
 
SINDESV-MS
Endereço: Rua Japão 815, Jóquei Club, Campo 
Grande-MS, 
CEP: 79.080-450
Telefone: (67) 3222-5422/99245 0307
E-mail: secretariaexecutiva@sindesvms.com.br
Presidente: Amilto José do Pilar
 
SINESVINO
Endereço: Rua Julio de Castilhos, 651 Sala 109 - 
Centro
Farroupilha-RS, CEP: 95180-000
Telefone: (54) 3268-6555
E-mail: sindicato.sinesvino@gmail.com
Presidente: Gilberto Perera
 
SINDESP/RR
Endereço: Av. Benjamin Constant, nº 1171 sala 
08B - Centro 
Boa Vista-RR, CEP: 69301-020
Telefone: (95) 3198-2203
Presidente: Alberto Mario Alves Fonseca
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EVANDRO FORTUNATO 
LINHARES
Luta pela
coletividade 

Percival Aracema  
Meio Século de 
dedicação à
Segurança Privada

Formação em Administração, MBA em Gestão 
Estratégica de Pessoas, professor na área de 
Negociação nas organizações, área de Gestão de 
Pessoas, Evandro Fortuna Linhares tem 22 anos de 
experiência no segmento de prestação de serviços, em 
que atua como executivo e empresário em consultoria 
e assessoria administrativa para o Sindesp-SC, Seac-
SC, SEMAESC. Também é presidente do Instituto 
Catarinense de Educação Profissional (ICAEPS) e 
do Conselho Regional de Administração de Santa 
Catarina (CRA-SC). 

“Nas organizações em que tive a oportunidade de 
gerir, sempre busco entender o verdadeiro papel da 
companhia, em alinhamento das estratégias com as 
ações que dependem do envolvimento das pesso-
as”, explica o executivo do Sindesp-SC.

Evandro explica que o papel dos executivos em en-
tidades sindicais é de extrema importância, uma 
vez que o cenário econômico, as relações, as orga-
nizações estão no processo de transformação. “Os 
executivos devem promover inovações na forma de 
atuar do sindicato, por meio da implantação de me-
lhorias contínuas em processos e produtos, visando 
ampliar o portfólio, dinamizar a gestão e alcançar os 
melhores resultados”, afirma. 

Em relação ao futuro, ele acredita que a palavra-
-chave no momento atual para que as empresas 
prestadoras de serviços possam “sobreviver” é ser 
resiliente, ou seja, é “a capacidade de uma organi-
zação de se antecipar, se preparar, e se adaptar a 
transformações graduais e interrupções repentinas 
a fim de sobreviver e prosperar”. Isso vai além da 
gestão de riscos para uma visão mais holística da 
integridade e do sucesso dos negócios.

A história de Percival Aracema se mistura com 
a evolução do segmento do País. O jovem de 20 
anos, recém-saído da Polícia do Exército, foi selecio-
nado para atuar na primeira equipe de carro-forte 
da Brinks no Brasil, no final dos anos 1960. Traba-
lhou na companhia por 32 anos e chegou à vice-
-presidência. Também passou pelas empresas Pires 
por uma década. Chegou a trabalhar por oito anos 
em outra atividade, mas acabou retornando à segu-
rança privada há dois anos, como sócio-diretor da 
Segvap Segurança Patrimonial. 

Durante toda sua história na segurança privada, 
Percival Aracema sempre se dedicou a contribuir 
para a evolução do segmento por meio da ativida-
de sindical. O empresário foi um dos fundadores da 
Fenavist, da Associação Brasileira das Empresas de 
Transporte de Valores (ABTV), do Sindicato Patronal 
de São Paulo e dos Sindicatos de Transporte de Va-
lores do Rio de Janeiro e Paraná. Também participou 
da criação da Federação Mundial de Segurança, da 
Fesesul e da Fepasep.  “Todo empresário deve parti-
cipar ativamente na área sindical, é uma forma sau-
dável de defendê-la e de contribuir com a categoria 
diante de tantos desafios”, diz.

Tanto esforço foi recompensado. “Fui escolhido 
como juiz classista empregador no TRT/SP, por qua-
tro anos, representando o segmento de segurança 
privada,  até a extinção dos Juízes Classistas no go-
verno FHC”, relembra.

Mesmo com uma vida agitada, sobra tempo para 
outra paixão. “Um hobby apaixonante e desafiante 
como motociclista de Harley Davidson  é uma forma 
de ver e amar a  vida de outra ótica, fazendo amigos 
de estrada e  em contato com as belezas da  natu-
reza”, conta.
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Janeiro
Dia 29:	 09h30	 Conselho Gestor - Brasília/DF
	 14h30	 Reunião de Diretoria INASEP - Brasília/DF

Fevereiro	
Dia 11:	 14h30	 Reunião Semestral com Parceiros Fenavist Negócios - Brasília/DF
Dia 18:	 19h30	 Inauguração Sede Sindesp/TO e Posse Diretoria ACIPA - Palmas/TO
Dia 19:	 09h30	 Reunião de Diretoria - Palmas/TO

Março	
Dia 18:	 manhã	 Solenidade dos 30 anos da Fenavist no Congresso Nacional - Brasília/DF
Dias 18 e 19: 	 35º GEASSEG (horário a definir) - Brasília/DF	
Dia 19:	 09h30 	 Reunião de Diretoria - Brasília/DF	
	 09h 	 CCASP - Brasília/DF	
	 20h	 Festa dos 30 Anos da Fenavist - Brasília/DF

Abril
Dia 16:	 09h30	 Conselho Gestor	 - Brasília/DF
Dia 30:	 09h 	 Reunião dos Jurídicos Fenavist e Febrac - Brasília/DF

Maio	
Dia 14: 	09h30	 Reunião de Diretoria e AGO - Aracaju/SE

Junho	
Dia  11:	09h	 Encontro de Assessores de Comunicação - Brasília/DF
Dias 25 a 27:	 Feira ISC Brasil - São Paulo/SP (horário a definir)
Dias 25 e 26:	 manhã	 ENESP Região Sudeste - São Paulo/SP 	
Dia 26:	 manhã	 Reunião de Diretoria - São Paulo/SP 	
	 20h	 Prêmios Mérito e Benemérito da Segurança Privada - São Paulo/SP 

Julho
Dia 8:	 14h30	 Reunião Semestral com Parceiros Fenavist Negócios - Brasília/DF
Dia 9:	 09h30	 Conselho Gestor - Brasília/DF
	 14h30	 Reunião de Diretoria INASEP - Brasília/DF

Agosto
Dia 20:	 09h30	 Reunião de Diretoria - Brasília/DF

Setembro
Dia 10:	 09h 	 Reunião dos Jurídicos Fenavist e Febrac - Brasília/DF
Dia 17:	 Reunião de Diretoria - Brasília/DF  (horário a definir)
	 ENESP Região Sul - Curitiba/PR (horário e data a definir)

Outubro

Dia 15:	 09h30	 Conselho Gestor	 - Brasília/DF
		  GEASSEG - Florianópolis/SC (horário e data a definir)

Novembro

Dia 25:	 14h30	 Reunião Semestral com Parceiros Fenavist Negócios - Brasília/DF
Dia 26:	 09h30	 Reunião de Diretoria e AGO - Brasília/DF	
Dia 26:	 20h	 Jantar de Final de Ano - Brasília/DF

Dezembro (a definir)

AGENDA
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